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a ament 
Audiências do Orçamento 
Regionalizado passarão 

-por dez cidailes 

Entre os dias 6 e lO. 
de junho, realizam
se as reuniões das 
audiências públicas 

que tratarão do OrçamentoRe,
gionalizado em dez niunicípi
os catarinensEis. Os encontros 

, definirão as prl1;tcipais reivin
dicações de eada região para 
integrar o Orçamento estadu
·al dd -próximo ano. O presi
dente dá Casa, deputado Ju
lio Garcia (PFL), classifica os 
encontros como fundamentais 
para o a 4ltegração entre Far
lam.ento e so<;i~ade [veja en
trevista na páginá 3) 

Confonne o deputado 
Wil~on VieITa - Denti!lho 

(P'r), :q~ ' p~eside as 'coinis
sõe~:org;miZâdora' do Orça
mentô:&taduál Regionalizado 
e a de· Finanças e Tributação, 
foranl 'reniE~tidàs convites a 
órgãos públicos, partidos po~ 
líticas, entidadés de caráter 
sindical ou comunitário e em
presas. As audiências são 
abertas a toda a comunidade. 
Duás equipes estão incumbi
das da realização dos encon
tros. A primeira passará por 
Joinville, Itajaí, Rio do Sul, 
São José e Criciúma e a outra 
percorrerá Lages, Caçador, Jo
açaba, Chapecó e São Miguel 
d'Oeste. Confira os locais de 
realização no quadro. (GMP) 

Ano 7 N2 205 

rre O Estado 

I 

Data , Hora Jurisdições das secretarias Local -o 

l 

Dia 6 Segunda-feita 141\ Mafra, Jaraguá do Sul e Joinville 

Dia 6 Segunda-feira 14h São Joaquim. Curitibanos e Lages 

Dia 7 Terça-feira 14h Ibirama.1tuporanga e Rio do Sul 

Dia 7 Terça-feira 1411 Canoinhas. Videira e Caçador 

Dia 8 Quarta-feira 14h Blumenau. Brusque e ltajaf 

Dia 8 Quarta-feira 14h Concórdia Campa Navos e Joaçaba 

Dia 9 Quinta-feira 1411 Grande Flarianópolis 

Dia 9 Quinta-feira 1411 Xanxere. SãO' Lourenço do Oeste e Chapecó 

Dia 10 Sexta-feira 14h Laguna. A.raranguá. Thbarão e Criciúma 

Dia 10 Se"-'la-feira 14h Màravilha. Palmitos. DioDísio Cerqueira e São 
Miguel d'Oeste 

Produtores discutem _Jlllllllli. 
A Comissão de Agricultura e 

Política Rural, presidida pelo de
putado Reno Caramori (PP), aten
dendo requerimento do deputado 
Dionei Walter da Silva (PT), reali
zou serillnário em Mana para ou
vir, discutir, esclarecer e . orientar 
agricultores sobre a atividade e as 
possibilidades de agregação de ren
da. Técnicos do governo estadual 
e federal, ;ilém de representantes 
das secretarias e organismos fede
rais, participaram do evento. 

Páginas centrais 

Plenário da Câmara de Vereadores Jóinvílle 

Anfiteatro "Caverna" CAV - Udesc Lages 

Auditório 1 - Unidavi Rio do Sul 

Salão Nabre da Reitoria da Universidade do Contes-
tado - Caçador 

Auditório Martin Schmeling - !taja! 

Auditório do enaiLuzerna 

Fundação Catarinense de Educação Especial São José 
Plenarinha da Unochapecó - Chapecó 

Auditório do CO'légio SãO' BentO' - Criciúma 

AuditóriO' da Unoe c SãO' Miguel d'Oeste 

r 

encerra 
seminár· os sobre 
gerenciamento 

cO.steiro 
Pági1lll5 

Redução 
de recesso 
arlamentar 

está na pauta 
Página 4 

Co ra 
• o proJe os 

aprov do 
em Plenário 

P4gina 9 

t 



2 ~ cFL':'RIANÓPOLIS,'3 DE .... UNRO DE 2005 I.' PI N IÃCl 

As conseqüências do aumento 
dos juros no bolso dos brasileiros 

AL apresenta mostra ambiental 
Com o objetivo de divulgar os 

trabalhos ambientais das es
colas vinculadas ao Fórum das 
Comunidades do Maciço do 
Morro da Cruz, na capital, a As
sembléia Legislativa, através das 
Comissões de Turismo e Meio 
Ambiente e de Educação, lançou 
no dia 2, às 19 horas, no Plená
rio, a 2a Mostra Ambiental do 
Maciço do Morro da Cruz. 

ppré (Pf), cabendo a organização ac 
Fórum, às comissões de Meio Am· 
biente e de Educação da Assembléic 
Legislativa e ao Departamento dE 
Geociências da UFSC. 

Pelo nono mês consecutivo, o Banco Cen
tral elevou os juros básicos da economia. A 
taxa de juros Selic subiu de 19,50% para 
19,75% ao ano, alta de 0,25 ponto percentual. 
A medida do Governo Lula diminui o consu
mo e o crescimento do país. 

A taxa de juros é a taxa cobrada pelos 
bancos quando é dado um empréstimo e tam
bém a remuneração paga a quem deposita di
nheiro em poupanças. Quanto menos dinhei
ro os bancos têm para oferecer aos seus cli
entes, mais eles cobram pelo empréstimo. É 
o que vem acontecendo no Brasil. 

O aumento dos juros controla o consumo 
e freia o crescimento do país. Quando se eleva 
a taxa de juros, inevitavelmente ocorre uma 
retração no crescimento econômico, aumentan
do a pobreza do país e de sua população. Além 
disso, por caúsa do novo aumento dos juros, 
algumas empresas podem começar a demitir ou 
parar de contratar. O Brasil vai crescer menos 
do que poderia este ano, com todas as conse
qüências que daí decorre, inclusive a diminui
ção dos empregos. É importante lembrar que 

cada 1 % no aumento da taxa Selic significa o 
aumento da dívida do governo em R$ 10 bilhões 
por ano. A dívida do país só aumenta com a 
medida tomada pelo Governo Lula. Se o Brasil 
tivesse uma taxa de juros como a dos países de
senvolvidos, na ordem de 2% ao ano, ao invés 
da taxa atual de 19,5%, nosso país faria uma eco
nomia de R$175 bilhões anuais. Quando os ban
cos aumentam a disponibilidade de crédito, au
menta também o poder aquisitivo da população, 
ocasionando um a.umento da demanda, pois a 
população com mais dinheiro disponível leva ao 
aumento da procUJra pelos bens. Incentivando o 
comércio e o aumento da produção, gerando em
pregos. Além disso, o crédito é a principal forma 
de realizar o sonho da casa própria. 

A nova alta nas taxas de juros produz uma 
desaceleração na atividade econômica e compro
mete todo o esforço exportador que o país reali
za, contribuindo para que o Brasil aumente seus 
gastos com o pagamento de juros da dívida pú
blica e deixe de investir em saúde, educação, se
gurança pública etc. 

Jorginho Mello {Líder do PSDB} 

Na oportunidade, o público 
presente acompanhou um debate 
sobre o Plano Diretor, o Parque 
Ecológico e as demandas prioritá
rias deste complexo de morros lo
calizados no centro de Florianó
polis, nas baías Sul e Norte da Ilha 
de Santa Catarina. A iniciativa do 
evento é do deputado Afrânio Bo-

No dia 3 de junho, às 9 hoc 
ras, na galeria da Casa, abre a Mos· 
tra para visitação pública. Além dru 
comunidades, fazem parte do Fá
rum 13 escolas públicas e privadru 
da região. O mote da exposição É 

Integração centro-morro: políticéL' 
públicas para a qualidade de vida 
Maiores informações no LAAm (La. 
boratório de Análise Ambiental: 
pelo fone (48) 331-8813 ou pelo e· 
maillaam@cfh.ufsc.br, na Escola 
Jurema Cavallazzi 225-7731 ou na 
secretaria do Fórum 233-5573 ou 
3028-6615. (RV) 

Pintor mirim 

Guerra de outdoors 

A exposição de pinturas do me
nino Nathan Santos da Silveira (con
tracapa da edição de nO 204 do ALNo
tícías) encerrou-se no dia 22 de maio. 
Entretanto, as pessoas que tiverem in
teresse em adquirir obras do pequeno 
pintor poderão entrar em contato com 
os pais, Albino e Regina; pelos telefo
nes (48) 237-3093 ou (48) 9951-6783, 
ou na avenida Pequeno Príncipe, ser
vidão Lourenço Lúcio Silveira, nO,100, 
Campeche, Florianópolis. 

Basta andar pelas ruas e avenidas para 
saber do que se trata: só tem outdoors pro
movendo governos e políticos. Toda essa pu
blicidade é obra do marketing político, prati
cado para deformar a opinião do povo ... com 
o dinheiro do povo. A intenção nada velada 
é dizer às pessoas o que elas devem pensar 
sobre o governo e os governantes. 

Veja como agem: a principal cidade do 
Estado vive o caos da insegurança pública. O 
que fez o governo? Espalhou dezenas de 
outdoors afirmando que a cidade está mais se
gura. Está? A imprensa noticia que não. Mas 
os outdoors estão lá para induzir as pessoas a 
pensar que de fato a cidade está mais segura. 
Para o marqueteiro que ganhou o dinheiro do 
povo, pouco importa se está ou não mais segu
ra. É irrelevante. O importante é formar opi
nião, convencer pelos olhos, ainda que os fa
tos, as páginas policiais, os noticiários da tevê 
e do rádio, afirmem o contrário. 

Aqui ao lado da Assembléia ficou por mui
to tempo exposto 11m outdoor agradecendo ao 
governador pela reforma da ponte Hercílio Luz. 
Agora toma-se conhecimento que o Governo Fe
deral investiu em 2003 mais de R$ 1,4 milhão 
na revitalização da ponte. Que reforma, que 

Presidente: Julio Garcia (PFL) 
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2° Vice-Presidente: Djalma Berger (PSDB) 
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revitalização? Alguém viu? Mas o outdoor muita 
gente viu. O marketing é assim, vende qualquer 
coisa e ... não precisa entregar. Não tem compro
misso com a realidade, nem com a mudança dela. 
Interessa apenas a imagem do anunciante. O cida
dão tem de desconfiar do marketing. Ele está mu
dando para pior a política. 

Com 2006 se aproximando, então, vai ser guer
ra. Prova disso são os outdoors que foram espalha
dos pelas principais cidades do Estado. Esses 
outdoors são o quê? Publicidade institucional? Di
vulgação de atos do governo federal? Se fosse assim 
os anúncios deveriam conter o logotipo do governo 
federal, não uma foto. O caso é de publicidade pes
soal. Mas quem está pagando? O catarinense não é 
tolo, não. Alguém está atropelando a lei. O ano pro
mete. Um empresário confessou que doou recursos 
para a campanha de candidatos a prefeito e a verea
dor de Florianópolis. Essas doações estão registradas 
nas prestações de contas apresentadas ao TRE? A 
Justiça Eleitoral confirma? 

São três fatos graves: o marketing eleitoral 
travestido de publicidade institucional do governo, 
a confissão do empresário e a farra dos outdoors, 
caso flagrante e clamoroso de abuso de poder eco
nômico. A Justiça é cega. Será? 

Deputado Antônio Carlos Vieira - Vieiráo (PP) 
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Local: Plenário 

Dia 7, 19h - Sessão solene em homenagem a Mário Gentil 
Costa, médico, professor de Medicina aposentado da UFSC, 
escritor e artista plástico 
Local: Plenário 

Dia 9, 15h30min - Comissão de Economia - Audiência 
pública para ouvir as autoridades e a sociedade para discu
tir os reflexos da carga tributária na geração de empregos e 
renda 
Local: Plenário 
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E 11 trevis ta 

Legislativo percorre o Estado para ouvir população 
Carlos Agne 

De 6 a 10 de junho, deputados 
e servidores do Poder Legislativo per
correm o Estado para ouvir, nas ses
sões interiorizadas, as prioridades 
regionais que vão integrar a relação 
de ações e obras que a população 
deseja ver concretizadas pelo gover
no estadual no próximo ano. 

Além de cumprir com a deter
minação da Constituição Estadu
al, avalia o presidente da Casa, de
putado Julio Garcia (PFL), a ida 
do Legislativo a 10 cidades - abran
gendo todas as regiões -, promove 
maior integração entre a institui
ção de maior representatividade 
num sistema democrático e a so
ciedade, razão e conseqüência de 
sua existência. 

Na entrevista concedida ao 
ALNotícias, Garcia reafirma a ne
cessidade do Parlamento aproxi
mar-se cada vez mais da socie
dade e a importância do Orçamen
to Regionalizado. 

AL Notícias - O senhor acredita que 
processo de construção do Orçamento 
Regionalizado está consolidado perante 
a sociedade? 

Julio Garcia - O Orçamento Regiona
lizado é um instrumento de extrema impor
tância que reconhece e póe nas mãos da so
ciedade organizada, através das lideranças 
comunitárias, empresariais, sindicais e po
líticas, a capacidade e a prerrogativa de ele
ger o que deve ser efetivado prioritariamen
te com os recursos que lhe pertencem. O 
processo, que antes ficava sob critérios téc
nicos e políticos confinados entre quatro pa
redes, muitas vezes definidos por pessoas 
que desconheciam a realidade do territó
rio catarinense, suas diferenças e necessi
dades, passou a ficar mais claro a partir da 
emenda constitucional do então deputado 
estadual Carlito Merss (PT), em 1997. Creio 
que a sistemática está consolidada, mas exi-

ge o aperfeiçoamento contínuo. no 
sentido de ampliar o conhecimento 
da população sobre as restriçóes e 
possibilidades de lilll Orçamento, e 
o respeito dos que administram re
cursos que provêem do trabalho des
ta população. 

Além disso. o trabalho reali
zado pelo Legislativo nesta época. 
em que mantemos o funcionamen
to das Comissóes ao mesmo tem
po em que percorremos o Estado. 
sustentados logisticanlente e tecni
camente pelos servidores da Casa. 
é essencial para a integração cada 
vez maior entre os catarinenses e o 
seu Parlamento. A interiorização 
dos trabalhos da Assembléia na dis
cussão dos pleitos locais. sem dú
vida, é uma grande vitória para a nossa 
sociedade, pois através desse processo o 
povo tem mais liberdade de debater e de
fender os interesses de sua região. 

AL Notícias -Existe uma preocupa
ção com a efetiva inclusão das priorida
des elencadas pela população no Orça
mento. Qual a sua leitura sobre isso? 

Julio Garcia - O Legislativo está fa
zendo a sua parte. Os parlamentares es
tão indo até a população para ouvir seus 
anseios e discutir as principais priorida
des para seus municípios e regióes. De
pois desse diagnóstico geral, a Comissão 
responsável irá encaminhar ao governo 
as reivindicaçóes para serem inseridas na 
peça orçamentária que também será sub
metida ao Parlamento, o qual poderá apre
sentar emendas, modificá-la ou aperfei
çoá-la. No entanto, não podemos esque
cer que tudo o que o Poder Legislativo 
fizer com relação ao orçamento será aca
tado ou não pelo Poder Executivo, pois 
nossa decisão é autorizativa, não deter
minativa. 

AL Notícias - O êxito na realização 
das audiências públicas se deve também 
às parcerias com o governo do Estado? 

Isso facilita a inclusão das propostas e a 
realização das obras? 

Julio Garcia - Essa integração entre 
Legislativo e Executivo permite a racio
nalização dos recursos existentes para 
atender as áreas da saúde, educação, la
zer, infra-estrutura, meio-ambiente, entre 
outras fundamentais. O que se espera é 
que o Orçamento Regionalizado atenda a 
sociedade. Este é o objetivo e vamos tra
balhar para ver as obras realizadas. 

AL Notícias - Praticamente todas as 
regióes do estado receberão a visita dos 
técnicos do orçamento e dos deputados. 
Isso pode dar uma nova visão da popu
lação sobre o Legislativo estadual? 

Julio Garcia - Acredito que sim. 
Essa aproximação com as comunidades 
é muito importante. Não só para o Par
lamento como para o próprio desenvol
vimento dos municípios e regióes. O 
catarinense vai estar frente a frente com 
os seus representantes. No entanto, 
mesmo com a maioria dos deputados
participando das sessóes interioriza
das, a Assembléia Legislativa não pára 
e, na Capital, continuam os trabalhos 
das comissóes e de realização de audi
ências públicas 

Hemeus dá 
destaque ao OH 

O vice-presidente da Casa, de
putado Herneus de NadaI (PMDB), 
ocupou a tribuna na tarde do dia 
10, para falar sobre o Orçamento 
Regionalizado. "É através desse me
canismo que podemos elaborar a lis
ta de plloridacl dos municfpim 
para em eguida in erir nas peças 
do Orçamento". explicou. 

Para o deputado. através do 
Orçamento Regional.i7..ado o povo 
tem llUlis liberdade de debater e de
fender 0$ interesses de sua região. 
Além disso, a inalou a integração 
entre Legislativo e Executivo fez 
com que o governo conseguisse ra
cionalizar os recursos existentes 
para atender a áreas da saúde. edu
..ação. lazer. infraentre outros pon
tos fundamentais na -vida da popu
lação ". destacou Herneus. 

"Em 2004. acompanhei de 
perto esse trabalho na minha re
gião e pude ver a eficiência tios re
sultados, por isso afirmo que este 
trabalho é uma avanço para o povo 
brasileiro", ,(essaltou. 

Carne suína deve entrar na merenda escolar 
Em aparte, o deputado Wil

son Vieira-Dentinho (PT) salien
lou que espera queo governo cum
pra o seu papel e que b Orçam.en
to Regiollal:izado seja um su,cesso. 
Dentinho pre ide as GemissÕEls Or
ganizadora do Regionalizado e de 
Vmanças e Tributação. (TM) D iversos parlamentares, diri 

gentes da secretaria estadual 
de Educação, integrantes do 

Conselho Estadual da Merenda Es
colar, representantes de órgãos da 
secretaria estadual da Agricultura e 
do segmento da agroindústria e da 
Associação Catarinense de Criado
res de Suínos (ACCS) fizeram uma 
degustação de carne suína, no final 
da tarde do dia 31, no restaurante 
dos funcionários da Assembléia Le
gislativa. Projeto de autoria do de
putado Mauro Mariani (PMDB), que 
inclui a carne suína na merenda 
escolar está em tramitação na Casa. 

"É um projeto importante e 
que amplia o hábito do consumo da 
carne suína. E o melhor que o há-

bito vai começar pela nossas crianças", 
comentou Mariani, agora secretário es
tadual da Infra-estrutura. 

O presidente da ACCS (Associa
ção Catarinense de Criadores Suínos), 
Wolmir de Souza, afirmou que vai lu
tar sempre para desmistificar o consu
mo da carne suína. 

Karla Ferreira Filappi, nutricionis
ta, disse que após acompanhar vários 
estudos realizados pela Embrapa (Em
presa Brasileira de Pesquisa Agropecu
ária) e por universidades catarinenses 
foi possível conhecer todos os benefí
cios e qualidades da carne. ''A carne 
suína tem maior teor de potássio do que 
qualquer outra carne e menor teor de 
sódio , o que ajuda na pressão arterial. 
Tem um adicional mais elevado de fer-

ro e dependendo do corte ela se 
equipara ao colesterol de outras car
nes", explicou a nutricionista. 

Estiveram presentes para a de
gustação os deputados Julio Garcia 
(PFL), presidente da Casa; Romil
do Titon (PMDBJ, Simone Schramm 
(PMDB), Gelson Sorgato (PMDB), 
Reno Caramori (PP), Antônio Car
los Vieira - Vieirão (PP), Manoel 
Mota (PMDB) João Henrique BIasi 
(PMDB), Joares Ponticelli (PP), Her
neus de NadaI (PMDB), Nilson Nel
son Machado - Duduco [sem parti
do). além de representantes da Se
cretaria de Educação, do Conselho 
Estadual de Merenda Escolar e da 
Associação Ca Lari nense de Criado
res de Suínos. (GMP) 
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laOMISSÕES 

Finanças quer informações sobre LDO 
(foto Alberto 

A 
Comissão de Finanças e Tri- Disponível", observou o parlamentar. 
butação, presidida pelo depu- Foram aprovados os encaminha
tado Wilson Vieira - Dentinho mentos propostos pelo relator que soli
(PT) , reunida na manhã de cita a convocação do secretário do Plane

quarta-feira (10), aprovou o parecer preli- jamento, Orçamento e Gestão para parti
minar do relator Dionei Walter da Silva cipar de reunião no dia 15 dH junho. 
(PT) , sobre o PL n O 105/05, de origem "Queremos que ele encaminhe e expli
gbvqrnamental, que dispõe sobre as di- que à Comissão de Finanças e Tributa
retrizes para a elaboração e execução da ção o Anexo de Riscos Fiscais, ausente 
Lei Orçamentária para o exercício finan- no projeto, encaminhe proposta de en-
ceiro de 2006. O deputado Paulo Eccel quadramento do projeto na LRF no que 
(PT) , substituindo Dionei, apresentou o diz respeito ao equilíbrio orçamentário, 
relatório apontando duas faltas ao que explique os motivqs que levaram à redu-
exige a LRF (Lei de Responsabilidade Fis- ção do valor da Receita Líquida Disponí-
cal) no que trata do equilíbrio entre a re- vel, no exercício financeiro de 2004 e 
ceita e despesa e também à exigência do debata a proposta do MP do aumento do 
anexo de riscos fiscais. limite percentual do duodécimo. 

Eccel também citou problemas rela- O relatório estabelece o prazo para 
cionados ao conceito de Receita Líquida apresentação de emendas ao projeto de 
Disponível, que serve como cálculo para lei a p~rtir do dia 4, até as 18 horas do 
fins de repasses financeiros aos poderes, dia 17 de .junho. Também solicita que a Reunião da Comissão vai ouvir secretário estadual do Planejamento, Orçamento e Gestão 
órgãos e entidades do Estado. "Sobre as Coor'denafia do Orçamento Estadual Re-
participações percentuais, chegou até as gionaiizli.do elabore e disponibilize na pá- Brasil para ó Prodetur Sul/SC, no valor 

de 100 milhões de dólares. A aprovação 
foi favorável ao encaminhamento apresen
tado pelo deputado Antônio Carlos Viei
ra - Vieirão (PP) , que aponta para um 
substitutivo global já que o Tesouro Na
cional encontrou algumas incorreções no 
projeto atual. "É uma forma de ajudar o 
governo para que a lei atual seja nova-

mãos do relator o Ofício nO 34790/PGJ, gina eletrônica da Casa os formulários 
de procedência do Ministério Público de para emendas à Lei de Diretrizes Orça
Santa Catarina, que solicita um aumento mentárias", enfatizou Eccel. 
do percentual para a instituição, dos atu- Prodetur - Os deputados também 
ais 2,9% para 3,4%. Assim, ressalte-se aprovaram a admissibilidade do PL nO 
que esta Casa deverá apreciar a demanda 159/05, de autoria do governo do Esta-
do Ministério Público sobre o aumento do, autorizando o Poder Executivo a con-
do duodécimo sobre a Receita Líquida tratar subempréstimo junto ao Banco do 

Educação fará reunião especial 
~

comissão de Educação, Cul
l~ e De porto. presidida pelo 

eputado Romjldo Titon 
(PN,lDB), aprovou Da manhã de quar
la-feira ( 1°) a real izaçã de rt!un.ião 
especial para o próxiplo dia 28 com 
Q lan .. amento das leis e taduai nO 
13 .3Ú3 e 13.017. 

A primeira. d~autotia da deputa
da Odete de Je us (PL). autoriza a Se
cretaria Estadual da Educação e Inova
ça--O aafi..'<BI nas salas de aula avisos com 
telefone para os a1wlo denunciarem 
qualquer tipo de violência ou abu o se
xual cometido contra menores. A segun
da, de autoria da deputada Slmone 
SchranlIn (P~IDBJ. pr.oíbe O eon umo 
de cigano ciganllhas. charuloo, cachim
bos ou ql.lalquerolltro produto funúgero 
uas.escolas públicas e privada de ensi
no fWldamental e ensin0 médio. 

Também foram aprovado pela 
Comi são o pl'Ci)jeto de lei do deputado 
Rogério Mendonça - Peninha (.PlvIDB). 
que denomina Jo é Moratelli. o ginásio 
de esportes da Escala de EducaçãO Há-
ica Or. Pernando Fe.trejea de Mello, nO 

município d Rio do Campo. Além de 
diligência à Secretaria Estadual de Edu
cação para manifestação sobre propo ta 
do deputado Antôruo Aguiar (PFL). que 
autoriza o Executivo a instalar núcleo 
de assistência socja1 Das gerências de 
EnSD.10 e Inovação. relatora da maté
ria. deputada imone Schramm, e1a
rece que já existe nas escolas a figura do 
orientador educacional, que lem como 

Depuodos definiram o ákJ 18 para reali1AT reunião especitú 

atividade o serviço social da escola e o 
desenvolvimento dos alunos e famili
ares, contribuindo na solução de pro
blemas que atingem a comunidadH es
colar. 

Repúdio - Durante a reunião, a 
deputada Odete de Jesus "repudiou" 
as referências na ata da reunião de 18 
de maio, relacionadas a sua interven
ção, que teria sido interpretada como 
"acusações aos membros da conússão, 
em virtude da votação do Projeto de 
Lei nO 79/05". que trata da liberação 
de venda de bebidas alcóolicas em uma 
única festa no ano, realizada pelas 
APPs (Associações de Pais e Profes
sores). O presidente Romildo Titon 
considerou legitima a manifestação da 

--------
parlamentar mas reafirmou a necessida
de da ata ter registrado o que realmente 
foi dito. 

O líder do PFL, deputado Antô
nio Ceron, salientou que ele e os de
mais deputados discordam da atitu
de da parlamentar. "Nós fomos agre
didos pelas declarações feitas pela de
putada e sua assessoria. Uma acusa
ção grave e di tQrcida de que daqui a 
pouco estar íamo liberando a maco
nha, além da bebida. Não se trata da 
deputada ser vítima". A deputada Si
mone Schramm disse também que foi 
equivocada a afirmação de que havia 
votado favoravelmente ao projeto, 
uma vez que estava ausente da Co
missão no momento da votação. (SD) 

mente examinada pois já subiu a metade 
da escadaria. Se aprovarmos o que o go
verno quer, com uma nova lei, voltare
mos ao primeiro degrau", destacou. 

Participaram ainda da reunião os de
putados Manoel Mota (PMDB) , Antônio 
Ceron (PFL), Gelson Merísio (PFL), Rogé
rio Mendonça -Peninha (PMDB) , Odete de 
Jesus (PL) e Francisco Küster (PSDB). (CAl 

Redução do 
recesso estará 

em debate 
este m.ês 

A proposta de redução do período 
de recesso parlamentar deve ir a Plenário 
ainda em junho. O PEC (Projeto de Emen
da Constitucional) nO 1/04, de autoria da 
deputada Ana Paula Lima (PP), que altera 
o Artigo 46, da Constituição Estadual, re
duz o recesso de 90 para 30 dias. De acor
do com a lei atual , o período é de 90 dias, 
sendo 45 dias, de 15 de dezembro a 15 
fevereiro, e 30 dias no mês de julho. 

Na reunião de líderes realizada na 
quarta-feira (10), um dos assuntos debati
dos foi a proposta da petista. 

O líder do Pp, deputado Joares Pon
ticelli, apresentou uma emenda substitu
tiva que reduz o recesso de 90 para 60 
dias, nos meses de janeiro e julho. "A 
nossa propusta foi aceita por todos os lí
deres e aprovada. Agora só nos resta vo
tar". De acordo com o pepebista, o PEC 
deve ir a Plenário para votação no próxi
mo dia 15. 

O deputado João Henrique BIasi 
(PMDB) , líder do governo, concordou que 
houve consenso de todos os líderes sobre a 
emenda do deputado Ponticelli. "É um pra
zo razoável e é preciso que todos os deputa
dos cheguem a um acordo. Cada deputado 
tem suas razões para votar, mas acredito que 
vamos conseguir essa redução. É urna de
monstração de maturidade política de San
ta Catarina", ~firmou BIasi. (GMP) 
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Termina ciclo de debates sobre o 
Plano de Gerenciamento Costeiro 

O 
Legislativo realizou na 
manhã de terça-feira 
(31), através da Comis 
são de Constituição e 

Justiça, presidida pelo deputado Jor
ginho Mello (PSDB), a última audi
ência pública, encerrando o ciclo de 
debates para instituir o Plano Esta
dual de Gerenciamento Costeiro. AB 
audiências foram propostas pelo de
putado Joares Ponticelli (PP), cujo 
projeto de lei deu entrada na Casa 
em junho de 2003 e foi amplamen
te discutido em quatro encontros 
realizados nos municípios de São 

A opinião das 
lideranças 

o presidente do CRENSC (Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura), en
genheiro Celso Ferreira, salientou a urgên
cia da aprovação do Plano. "Não podemos 
mais crescer sem a aprovação dessa lei, pois 
o Plano representa reformas estruturais ne
cessárias para o desenvolvimento do Estado 
e o crescimento sustentável de Santa 
Catarina", afirmou. 

• Francisco do Sul, Itajaí, Laguna e 
Araranguá. Das audiências públicas 
foram encaminhadas sugestões e 
emendas para complementar a re
dação final do projeto. 

Para o deputado Vanio dos Santos (PT) 
a instituição do Plano é essencial para aca
bar com a confusão provocada pela 
"parafernália" de leis. "Há um desentendi
mento nos órgãos do Estado. Uns se contra
dizem aos outros e é premente a existência 
de uma lei clara, levando em consideração a 
necessidade da preservação ambiental", co
mentou. Afrânio Boppré (PT) manifestou 
preocupação com possíveis mudanças que 
o Executivo venha a promover na proposta 
que está em discussão. "Minha maior preo
cupação é com as mudanças e emendas que 
o projeto venha a sofrer por parte do Execu
tivo. Há suspeita de que o capital possa ser 
beneficiado. Quero ver as modificações e te:
mos de discuti-las", avis.ou. 

\ 

Ponticelli relatou que em ju
nho de 2003 apresentou o Projeto 
de Lei 150/03, com estudos inicia

Florianópolis", observou. O deputado 
esclareceu que não tem nenhuma pre
ocupação com a paternidade do proje
to e não alimenta vaidade pessoal, as
segurando que a matéria é muito com
plexa e que não deve ficar sujeito à 
vaidade de um parlamentar ou de gru
pos políticos partidários. 

as gerações futuras. Para se ter idéia, um 
dos problemas com a falta dess~ política está 
na maricultura, pois os produtores não po
dem alavancar a atividade, justamente por 
falta de um plano de gerenciamento", argu
mentou. 

dos no governo Paulo Monso Vieira 
(PMDB) e na administração Esperidião 
Amin (PP), e agora com prosseguimento 
pelo atual chefe do Executivo, Luiz Hen
rique da Silveira (PMDB). '~legislação 
federal, desde 1988, estabeleceu o Pla
no Nacional de Gerenciamento Costeiro 
e, como não vimos os governos encami
nharem propostas de implantação do 
Plano na esfera estadual, como preconi
za a lei federal, resolvi fazer uma provo
cação com a discussão do projeto. Inici
amos com a audiência pública em São 
Francisco do Sul, em novembro de 2003, 
e hoje estamos concluindo o ciclo de 
debates com esse encontro na Grande 

De acordo com o progressista, mais 
de 2,5 milhões de pessoas residem nos 
36 municípios da costa litorânea catari
nense, cerca de 40% da população do 
Estado, e dependem desse Plano. "Pre
cisamos organizar o desenvolvimento e 
o crescimento sustentável desses muni
cípios e temos a preocupação maior com 

"Uma das grandes preocupações 
apontada nas audiências é o saneamento 
básico. Estamos a ponto de sucumbir afoga
dos por dejetos humanos nos grandes cen
tros urbanos. Isso está matando nossas prai
as, criando sérios problemas para o turis
mo de Santa Catarina. Precisamos encon
trar solução urgente para a costa catarinen
se no que diz respeito ao meio ambiente", 
enfatizou o deputado Reno Caramori (PP). 

A procuradora da República, Ana Lú
cia Hartmann considerou o projeto de gran
de importância mas defende que há necessi
dades de adequações, pois pensa que deve 
ser discutido também a utilização dos bens 
da União, especialmente no que diz respei
to à orla. "Não adianta fazer legislações que 
não sejam legais". 

Técnico explica conceito 
O oceanógrafo e coordenador 

do Programa Estadual de Gerencia
mento Costeiro, da Secretaria de De
senvolvimento Sustentável, Alexan
dre Mazzer, explicou que o gover
no brasileiro introduziu o conceito 
de Gerenciamento Costeiro na ad
ministração pública na década de 
80. O gerenciamento é sinônimo de 
administração do uso de bens am
bientais costeiros, através de um sis
tema de planejamento e gestão inte
grada, descentralizada e participati
va, de modo a assegurar a melhoria 
da qualidade de vida, a conserva
ção e a recuperação dos recursos 
naturais e dos ecossistemas, em con
sonância com os interesses das ge
rações presentes e futuras. 

O Estado, segundo ele, inte
grou-se ao Plano Nacional de Geren
ciamento Costeiro a partir de 1987, 
quando a Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar, do gover
no federal, decidiu pela descentrali
zação administrativa das atividades 
relativas ao tema e pela valorização 

dos órgãos de gerenciamento ambi
ental dos Estados litorâneos. "Desde 
então formou-se em Santa Catarina 
uma equipe que estuda a zona cos
teira catarinense", concluiu apresen
tando os objetivos do Programa Es
tadual, instumentos de gerenciamen
to costeiro, nova proposta de setori
zação do gerenciamento costeiro no 
Estado, a situação atual e perspecti
vas da implementação do Programa 
e a proposta final do zoneamento eco
lógico econômico costeiro. 

Participaram também da audi
ência pública os deputados Celes
tino Secco (PP), Simone Schramm 
(PMDB), Francisco Küster (PSDB), 
Gelson Merísio (PFL) e João Henri
que BIasi (PMDB), além do diretor 
geral da Fatma, Sérgio Grando, do 
presidente em exercício da Câmara 
de Vereadores de Florianópolis, 
João Batista Cruz, prefeitos, verea
dores, lideranças comunitárias, em
presários, associações de surf, Se
cretarias de Desenvolvimento Regi
onal e ONGs. (CA) 

CCJ aprova doação de 
cordões umbilicais 

A cC] [Comissão de 
Constituição e 
Justiça), presidida 

pelo deputado ]orginho 
Mello [PSDB), aprovou na 
manhã de terça-feira (31) 
dois projetos de lej apre
sentados pela deputada Si
mone Schramm (PMDB). O 
primeiro tratada autoriza
ção de doações de cordões 
umbilicais, e o segundo da 
criação do Banco Estadual 
de Material Placentário e 
Cordões Umbilicais para 
fins de transplante, pes
quisa e clonagem terapêu
tica. Já havia sido recomen
dada a aprovação da maté
ria pelo relator, Vanio dos 
Santos (PT), mas o líder do 
governo, João Henrique 
BIasi (PMDB), pediu vista 

da proposta. O deputado 
manifestou-se pela dUi
gência à secretaria estadu
al da Saúde, mas teve re
jeitada seu pleito pela 
maioria dos membros da 
CCJ, com a sua abstenção. 

Simone explicou 
que antes da apresentação 
das propostas manteve 
contatos para aprofundar 
o assunto com a própria 
secretaria da Saúde e en
tidades representativas 
como a ACM (Associação 
Catarinense de Medici
na). Informou ainda que, 
nos próximos dias, deve
rá estar reunida com re
presentantes do Ministé
rio da Saúde a fim de bus
car recursos para a 
implementação da pro-

posta. "É necessário R$ 
1,2 milhão para o tanque 
de nitrogênio onde ficam 
armazenados os cordões" , 
di-sse ela. 

A aprovação dos pro
jetos, segundo ela, trará 
esperanças de cura para di
versas doenças como as 
cardiovasculares, o diabe
tes , a esclerose, entre ou
tras. Atualmente, os trans
plantes de cordões não-fa
miliares realizados no Bra
silsão feitos com material 
proveniente de outros pa
íses e são financiados pelo 
governo federal com um 
custo aproximado de R$ 
60 mil. Soma-se ainda o 
custo pelo congelamento 
do cordão umbilical, que 
é de R$ 3 mil. (SD) 

( 
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Agricultura familiar 

Carlos Agne 

A 
Comissão de 

Agricultura e 
Política Rural, 
presidida pelo 

deputado Reno Caramori 
(PP),) realizou no dia 25 
uma grande discussão so
bre agregação de valores na 
agricultura familiar, na ci
dade de Mafra, no Planal
to Norte. A proposição foi 
do deputado Dionei Walter 
da Silva (PT) e contou com 
a participação do deputa
do Antônio Aguiar (PFL), 
técnicos agrícolas, prefei
tos, vereadores, secretários 
de Agricultura e produto
res rurais ligados à agricul
tura familiar. 

Ao abrir os trabalhos, 
o deputado Caramori ex
plicou que o encontro, já 
realizado em outras cida
des do Estado, é uma gran
de oportunidade para se
rem dirimidas dúvidas so-----bre produtividade, socor-
ro financeiro e técnico das 
propriedades. '~qui todos 
têm o direito de perguntar 
e opinar e não queremos 
que qualquer pessoa saia 
sem resposta e com dúvi
das. Nessa reunião nin
guém veio prometer nada, 
mas estamos reunidos para 

sentir os problemas que afe
tam o produtor", observou 
o presidente da Comissão. 

Vice-presidente da 
Comissão, o deputado Di
onei lembrou que a data 
marcava o Dia do Trabalha
dor Rural, sendo esse mais 
um motivo para discutir 
questões que possam resul
tar em encaminhamentos 
para a alavanca de agrega
ção de valores, não só na 
renda como para a propri
edade dos agricultores fa
miliares catarinenses. 

"Tempos atrás, sem
pre que ouvia histórias so
bre financiamento de cus
teio já imaginava o fato de 
quando chegavam os recur
sos e eles eram distribuídos 
aos agricultores mais fortes. 
Quem precisava de dinhei
ro para fazer suas lavouras, 
na sua maioria os mini e 
pequenos produtores ru
rais, não era beneficiado. 
Esse é o principal objetivo 
de nossas reuniões e por 
isso contamos com repre
sentantes de órgãos do Es
tado e da União para tirar 
todas as dúvidas sobre os 
programas de incentivo à 
agricultura familiar para 
que possam agregar valores 
à renda e à propriedade", 
enfatizou o parlamentar. 

Micro 
O diretor de Políticas e Desenvolvimento 

Rural e Pesqueiro, Ari Geraldo Neu
mann, representando o secretário esta
dual da Agricultura, Moacir Sopelsa, 
apresentou as ações desenvolvidas pelo 
governo catarinense, de'stacando os 
principais projetos a partir do progra
ma de descentralização. 

distribuídas nos 293 municípios do Es
tado, através das seguintes ações: 

Ação 1-Aproximadamente 100 mil 
subprojetos deverão ser apoiados com 
aplicação de recursos financeiros do pro
grama, determinados pela demanda 
apontada nos planos de desenvolvimen
to da micro bacia ou nos planos dos be
neficiários individuais, nas seguintes li
nhas: 15 mil melhorias em habitações 
rurais; 30 mil fontes de água protegidas 
de contaminações; 2.350 projetos de 
agregação de valor ou oportunidade de 
empregos; 11.100 projetos de apoio ao 
manejo correto de dejetos suínos; 2 mil 
quilômetros de mata ciliar. 

. . . 

A base dos principais projetos para 
impulsionar a agricultura familiar é o pro
grama Microbacias 2, cujo objetivo cen
tral é promover alívio à pobreza rural atra
vés de ações integradas que visem ao de
senvolvimento econômico, ambiental e 
social do meio rural catarinense de for
ma sustentável e com efetiva participa
ção dos envolvidos. "O programa deve 
atingir 879 microbacias hidrográficas 
(52% das existentes) em todo o Estado", 
afirmou Neumann. Serão atendidos, pri
oritariamente, os pequenos agricultores 
familiares com renda de até dois salários 
mínimos por mês, empregados rurais e 
populações indígenas, totalizando 105 
mil famílias residentes nas microbacias 

• =--_ ... ;e • 

Ação 2- Capacitação, educação am
biental, eXtensão rural, pesquisas e estu
dos, gestão participativa e monitoramento 
a,mbiental, através da Epagri, na busca do 
desenvolvimento rural sustentável, da re
cuperação e conservação dos recursos na
turais, do aumento da renda e da inclu
são social é econômica dos habitantes do 
território das microbacias. 

• 
I 

Cepa apresenta 
novidade 

Representando o Instituto Cepa -
centro de referência nas áreas de infor
mação e planejamento para o desenvolvi
mento agrícola, pesqueiro e florestal -, 
Danilo 1kteira apresentou uma novidade: 

. o desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
embalagens de produtos da agricultura fa
miliar. "É um mecanismo que vai valori
zar os produtos locais com a marca iden
tificando a região. Isso fortalece a imagem 
do produto", diz. Pereira mostrou o exem
plo da embalagem e rotulagem de uma 
cachaça de Palma Sola, no Oeste. Segun
do ele, esse novo projeto, desenvolvido 
há pouco tempo, já recebeu quatro vezes 
o Prêmio Design Catmnense, benefician
do três associações de agricultores fami
liares. 

Conab - O superintendente subs
tituto da Conab, Vilmar Barbosa Dutra, 
explicou que a missão da instituição é 
contribuir para a regularidade do abas
tecimento e a garantia de renda ao pro
dutor rural, destacando a realização de 
oito programas, entre eles o PAA (Pro
grama de Aquisição de Alimentos). 

"Temos uma grande notícia para 
Santa Catarina. Estamos fazendo empe
nho de R$ 3 milhões em produtos da agri
cultura familiar e rizicultura, através de 
AGFs (Aquisições do Governo Federal). 
Já estão destinados para o Estado cerca 
de R$ 8 milhões." 

I§lSF 

M difiCuldades para a com( 
dução também foramclli 

ção dos produtoresrura 
raro alguns depoimentos, ainda é I 

Um exemplo é a Associaç~ 
Serviços e Assistência Técnica l' 
calidade de Campo São Lourenç 
da há 10 anos, a Associaç 
agropecuaristas que lidam com a 
que dispõem de uma unidade de i 
leite, desde a extração mecanizac 
até a embalagem e comercializaç: 
sidente, Ricieri Cigolin, em 1998 
3 mil litros e com o recebimento d 
ral aumentaram a produtividade 
hoje a produzir 8 mil litros de IE 
iogurte. "Hoje, de 25% a 30% do 
senta a agregação de valores", deE 

"~ i- -:S':-', . ~ . , 

Ação 3- hnplantação do programa nos 
municípios priorizados por critérios sócio
econômicos e ambientais pré-estabelecidos 
e negociados. As ações a serem desenvolvi
das nas microbacias serão definidas no pla
no elaborado com a participação da comu
nidade organizada através de projetos co
munitários, coletivos ou individuais. 

Neumann disse ainda que o governo 
também vai otimizar: projetos de Excelência 
Sanitária (que tratam da defesa sanitária ani
mal e vegetal, para conquistar cada vez mais 
mercado, principalmente para exportação); 
agro-redes de apoio à rede de agro-indústri-
1;IS familiares com a finalidade da melhoria 
de renda dos agricultores familiares; armaze
nagem de produtos agrícolas, para cobrir ó 
déficit de local para estocagem de grãos e fri
goríficos; Programa Beija-flor (inclusão digi
tal); Programa Terra Boa (recuperação e con
servação do solo); Projeto Florestar (estimu
lar o reflorestamento), Leite e Carne a Pasto 
(leite e carne com qualidade em pastagem me
lhorada) e o Boa Pesca (beneficiando produ
tores na área da piscicultura) . 
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Sociedade partici a as de iberações 
/fozn Iú/l"u,tn Oljt'd~j dl O/n't!lftl. 

Deputados só votaram /lovas leis para os catarillellses depois de ouvi-los 

Deputados discutem rçamento 
do Estado com os catarinenses 

Durante uma senuuuz do mês de junho, os parlamenlmes percorreram o 
EstmJo 4iscuJindo as priori.lJlules de cada regiiío para inclusão no Orçomentb do 

Estado para Z()()6, nas aruliências púb1i.cm do Orçomentb RegioTUIliuldo. 
Mais de 3 mil pessoas nas cidaJJes de Joitrvtlle, Jãq do Sul, lk1jaf, São J~ 

Cridúma, !Ages, CaçCUÚ1T, Luurna, Cluzpecó e São Miglul 4' Oeste 1'e}DÚram--se 

para eleger três prioridades nas áreas de segurtmfll, úifra-est:ruJma, saúde. ~o, 
meio ambienJe e desenvolvimento para inJegror o plo:no de 

investimentos do governo eslollualM próximo ano. 

--~----------~--~~ 
Confira as principt!is reivindit:Dfões na página 5 

Mais de 100 novas 
leis foram aprovadas 
Durante os primeiros meses deste 
ano, o Parlamento realizou mais de 60 
audiências públicas, cerca de metade 
delas fora da capital. Nestas audiências, 
os deputados puderam ouvir os 
reclames da população, trazendo 
para o Plenário - onde as leis são 
votadas - a posição mais próxima 
do que desejam os catarinenses. 
Temas fundamentais como o uso dos 
recursos naturais de Santa Catarina, 
a proteção da criança e do adolescente, 
a destinação de recursos para o 
desenvolvimento, só foram definidos 
e encaminhados depois que a 
Assembléia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina os debateu com 
a sociedade. 

Todas as regiões receberam a Assembléia para discutir suas prioridades 

( 
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o Poder Legislativo catarinense 
tem, nos últimos cinco meses, ampli
ado as formas de promover a real in
tegração entre o que realiza e o aten
dimento das necessidades da popu
lação, sempre buscando fomenLar o 
desenvolvimenLo e garanLir condi
ções dignas de vida à população. Au
diências públicas, sessões especiais e 
solenes, homenagens, que antes eram 
restritas ao espaço físico da sede da 
Assembléia, em Flori.anópolis, saíram 
irreversivelmente desses limites. 
Hoje, a população pode pleitear a pre
sença do Parlamento em suas cida
des para discuLir temas os mais di
versos com a certeza de que será 
atendida. Neste primeiro semestre de 
2005, o Parlamento percorreu todas 
as regiões do Eslado, atendendo soli
citações de todos os segmenlos da so
ciedade. através de requerimento de 
seus representantes. Em mais de 60 

NSTITUCIONAL 

audiências públicas. 
os deputados esLi
veram presenLes 
para debale: 8 ava
liar encaminbamen
tos buscando o Illl;)

lhor caminho ,) i-l S 

soluções para pr')
blemas referenLes 
às áreas de seguran
ça pública, saúde. 
educação. trabalho. 
agricultura. admi
nistração e dislri
buição dos recursos 

".4 Assembléia 
Legislativa de Santa 

Catarina, estou certo disso, 
tem cumprido com O 

seu dever constitucional. 
moral e ético. trabalhando 
pelos catarinenses. Não é 

admissível, alíás, outro 
comportamento do Poder 
mais representativo da 

Democracia". 

com os reclames e 
necessidades dos ci
dadãos aqui repre
senlados. f\lém de 
percorrer o lerrila
rio estadual. o Legis
lali\'o manleve suas 
porlas abertJs, jan
lO H l11anifesldções 
surgidas muitas ve
zes de forma inespe
rada e sem progra
mação. quanto 
aquelas previamen-

estaduais. proteção da infància e do 
adolescente, utilização dos recursos 
naturais. entre dezenas de outros as
suntos de vital importância. O pro
cesso permite que o parlamenlar, ao 
manifestar seu voto nas Comissões e 
em Plenário, sobre as mais diversas 
propostas, o faça (le forma afinada 

te agendadas. Tra
baihadores. empresários. donas de 
casa. esludantes. aposenlados. servi
dores públicos, agricultores. enfim. 
lodos os que vieram a esta Casa para 
manifesLar seus plei.tos. o fizeram. E 
não poderia ser diferente. Enquanto 
legisladores - e fiscalizadores dos alos 
do Poder Execulivo -. precisamos sem-

pre estar inlegrados ao que deseja él 

sociedade. pronLos para alender suas 
reiFindi.cações naquilo que é de nossa 
alçada. No âmbito das ações instilu 
cionais. além da implemenlação de 1/)

rlln~ parlamenlares para acOmpanl1dr 
os méli~ diversos ~ssuntos. a Casa lemo 
a! naJo ,jirnlamenle em projetos ele i ;)

eiusão social. como o Progrdma An
lomera de Barros - deslinado a Lrazer 
para o mercado de lrabalho os jovens 
em situação de risco -. e estimulado a 
ampliação dos projeLos da Escola do 
LegislaLivo. Em qualquer circunstân
cia. :;obre matérias polêmicas ou não. 
aqui. Lrabalhamos pelo bem público . 
produzindo leis e mediando junto aos 
governos esladual e federal o encami
nhamento de soluções ou de ações. 

Deputado Julio Garcia (PFL) 
Presidente da Assembléia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina 

Poder Legislativo elege 
presidente por unaninlidade 

(foto Carfo.~ Kiliall I 

do Legislativo 
agentes políticos 

Em fevereiro , na pri
meira eleição para es
colha do presidente 

do Poder Legislativo e da 
Mesa da Casa, realizada 
com voto aberto e nominal, 
o deputado Julio Garcia 
(PFL) foi eleito com os vo
tos dos 39 deputados, além 
do seu. "Não houve sobre
posições de negociatas e in
teresses pessoais. Nesta 
eleição, vitorioso foi o Par
lamento. E uma eleição com 
a totalidade dos votos au
menta ainda mais meu com
promisso", avaliou Garcia 
na oportunidade. 

Celestino Secco (PP) assumiu a 
Escola do Legislativo no dia 22 de feve

reiro de 2005 e irá administrá-la até 2007. Dentre as 
mudanças pretendidas pela nova administração, a 
principal é reconceítuar a dimensão da Escola, con
duzindo-a a exercer o seu papel de instrumento de 
mediação entre os anseios das pessoas 

A Escola realizou dois semL.."lci.rios: G "I Prm,'T'2-
ma Nacional de Formação de Agentes Políticos" ,"'em 
Florianópolis, que reuniu mais de 600 participan
tes, e o "I Programa Regional de Formação de Agen
tes Políticos" , na cidade de Criciúma, com cerca de 
200 pessoas. 

Eleição de Garcia foi a primeira com voto aberto 

Já como presidente, ele 
conduziu a votação que es
colheu os demais nomes que 
compuseram a Mesa. Apresentados 
em chapa única no rastro do en
tendimento para a Presidência, fo
ram confirmados, pelos 40 parla
mentares, o peemedebista Herneus 
de NadaI, para a 1 a vice-presidên
cia, o tucano Djalma Berger, como 
2a vice-presidente, o progressista 

Na área de ensino a distância, a Escola conta 
com a importante parceria do Programa Interlegis, 
do Senado Federal, com quatro cursos em anda
mento monitorados por estagiários universitários. 
Para os legislativos municipais, a Escola tem bus
cado o relacionamento direto, como aconteceu na 
reunião com os representantes das associações de 
vereadores do Estado, que teve o objetivo de co
nhecer as necessidades e contribuir para o aprimo
ramento das Câmaras. 

sumir a Secretaria Municipal de 
Obras de Florianópolis, foi eleito o 
deputado Nilson Gonçalves (PSDB) 
para ocupar a vaga. 

Lício Mauro da Silveira, para 1° 
secretário, o ex-líder da bancada 
do PT, deputado Pedro Baldisse
ra, como 2° secretário, o deputa
do Valmir Comin (PP), para 3° se
cretário, e o petísta José Paulo Se
rafim no cargo de 4° secretário. 
Com a licença de Berger para as-

No início de março , os parla
mentares definiram a composição 
das 14 comissões técnicas perma
nentes da Casa. 

Para promover a cooperação técnico-científi
ca e cultural, a Escola assinou protocolos de inten
ção com institutos, universidades, governo e ONGs. 

JORNAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Mesa 
Presidente: Julio Garcia (PFL) 
1" VICe-presidente: Herneus de Nadal (PMDB) 
2° VICe-presidente: Nilson Gonçalves de Souza (PSDB) 
r Secretário: Lício Mauro da Silveira (PP) 
2° Secretário: Pedro Baldissera (PT) 
3° Secretário: Valmir Comin (PP) 
4° Secretário: José Paulo Serafim (PT) 

Órgão informativo do Poder Legislativo de se 
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Deputados lutam contra 
aumento de impostos 

A luta contra a Medida Pro
visória 232, do governo federal, 
editada em e7.embro do ano pas
sado. com a finalidade de elevar a 
base de cálculo do Impo to de 
Renda Pessoa Jurídica e da Con
tribuição Social Sobre o lucro u-

. quido. de 32% para 490A> para as 
prestadoras de erviÇ9S. também 
mobilizou o Parlamento. 

Consideradainconstituci-

onal em vários dos seus artigos, 
a MP acabou sepultada, mas an.
tes d.is o a As embléia catarinen
se constituiu o Fórum Parlamen
tar que levou o debate aos calari
nenses. CoordenadO pelo vice
presidente da Casa, deputado 
Herneus de NadaI. (pMDB), que 
o propôs iuntamente com o de
putado FhmciscoKüst~ (PSDB), 
o Fórum ouviu agncultores. 

prestadores de serviço, OAB, em
presários. associações, federa
çõe cooperativas a,gricoJas. 

Manifestações eestudos apre
sentados pelos participantes redun
daram na decisão unânime de pe
dir aos congressistas. principal
mente ã bancada catarinense. a 
inadmissibilidade da matéria em 
regbne de urgência e a rejeição da 
:MP porinconstitucionalirlade_ 
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IAoMISSÕES 
Audiências públicas 

Parlamentares ouvem a população 
em audiências públicas 

Para saber o que os catarinenses querem e precisam para ter mais qualidade de vida, o Parlamento realizou 
mais de 60 audiências públicas, que também apuraram denúncias e temas polêmicos. Confira, a seguir, 

os principais assuntos levados à discussão através das Comissões Permanentes. 

Parlamento fiscaliza repasse de verbas 

C
om a finalidade ae discutir o 
desvio de R$ 12 nrilhões em 
recursos da Casan,.repassados 
ao município de Jomville a Co

missão de Finanças e Tributação da fu;

sembléia realizou em maio audiência pú
blica, presidida pelo deputado Wilson 
Vieira -Dentinho (PT). 

O encontro discutiu supostas irre
gularidades no repasse de verbas desti
nadas às obras de saneamento do muni
cípio. Participaram o presidente da 
Casan, Walmor de Lucca, o secretário 
municipal de Finanças, Adelir Hercílio 
Alvez, representando o prefeito de 
Joinville, Marco Tebaldi (PSDB), e o pre
sidente do Sintae (Sindicato dos Traba
lhadores em Empresas de Água e Sane
amento), Odair Rogério Silva. 

A prefeitura de Joinville apresentou 

r f 

uma análise da prestação de contas à 
Casan, mostrando que os serviços exe
cutados, conforme determinação do con
trato de gestão, não eram compatíveis com 
documento fiscal constante na prestação 
de contas, como por exemplo o uso da 
mesma nota de empenho para dois con
tratos diferentes. 

O presidente da Casan afirmou 
que a empresa recebeu apenas um rela
tório, e não a prestação de contas, e di
ante das denúncias do deputado Den
tinho o presidente instalou uma audi
toria interna para verificar se a aplica
ção dos recursos repassados está de 
acordo com o programa previsto. 

Visando a apurar a prestação de 
contas no período 2003/2004, o deputa
do Dentinho encaminhou solicitação ao 
TCE (Tribunal de Contas do Estado) . Representalltes de estatais e do governo compareceram às diversas vezes lza Assembléia 

Legislativo debate educação 
Presidida pelo deputado Romil

do Titon (PMDB), a Comissão de Edu
cação, Cultura e Desporto realizou cin
co audiências públicas. A unificação 
das datas de realização dos vestibula
res em universidades públicas, pro
posta pelo deputado Onofre Santo 
Agostini (PFL) foi uma delas. Ele jus
tificou esta unificação como forma de 
evitar o preterimento de candidatos 
carentes aos mais abastados em insti
tuições de terceiro grau, principalmen
te em Santa Catarina. 

A situação funcional das me
rendeiras, serventes e vigias de es
colas públicas estaduais também foi 
tema de debate na Comissão, já que 
a contratação desses profissionais foi 
considerada ilegal pelo Tribunal de 
Contas do Estado. A proposta do 

governo é de terceirização,.enquan
to o Sinte defende o concurso pú
blico com critérios especiais. 

A alteração do número de con
selheiros suplentes, de quatro para 
sete, nomeados da mesma forma que 
os conselheiros titulares do CEE (Con
selho Estadual de Educação), foi dis
cutida por solicitação do deputado 
Paulo Eccel (PT), relator do Projeto de 
Lei nO 92/05, governamental, que dis
põe sobre o Sistema Estadual de En
sino em Santa Catarina. 

A deputada Ana Paula Lima 
(PT) coordenou a reunião que con
tou com as presenças dos deputados 
Antônio Ceron (PFL) e Simone 
Schramm (PMDB), além de estudan
tes e o representantes do s trabalha
dores em Educação. 

Comissão de Educação trouxe para o debate representalltes da área em todos os níveis 
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l§lsPECIAL 

Assembléia promove valores 
e cultura de Santa Catarina 

A 
Assembléia Legislativa, nes
te primeiro semestre, mante
ve as portas abertas para os 
mais diversos tipos de mani

festações e reconhecimentos. 
Em março, abrigou a feira para 

alertar o consumidor mostrando ativida
des desenvolvidas por órgãos e entida
des que têm sido os principais aliados 
dos cidadãos na conscientização e defe
sa de seus direitos. Foram lembrados os 
15 anos do Código de Defesa do Consu
midor (Lei Federal nO 8.078/90) . 

A campanha contra a adulteração de 
combustíveis, que visa buscar a 
conscientização para que a população de
nuncie irregularidades, também foi reali
zada na Alesc. A Lei n° 13.325/05, de au
toria do deputado Onofre Agostini (PFL), 
dispõe sobre a comercialização de combus
tiveis ao consumidor final e destina-se a 
fiscalizar os postos de combustíveis que 
ficam obrigados a exibir o nome da empre
sa fornecedora. 

A defesa do contribuinte também teve 
espaço no Legislativo. O Projeto de Lei que 
instituí o Código de Direitos e Deveres do 
Contribuinte do Estado de Santa Catarina, 
em tramitação, visa estabelecer uma lei com 
normas gerais aplicáveis na relação do con
tribuinte com os agentes da administração 

(f 010 Eduardo Guedes de Oliveira) 

Medalhas sintetizam reconhecimento aos cüJmJãos que ajudam a construir o nosso Estado 

tributária. É resultado de várias propos
tas, entre elas de parlamentares e de enti
dades como a Fiesc, OAB e Conselho das 
Federações Empresariais do Estado. 

Debater o Programa Microcrédito de 
Santa Catarina, que tornou-se referência na
cional, e elaborar novas propostas para 
incrementar ainda mais o microcrédito no 
Estado foram os objetivos do I Fórum 
Catarinense de Microcrédito, realizado no 

Plenário em maio. 
Através da Escola do Legislativo, foi 

promovido o I Programa Nacional de For
mação de Agentes Políticos. A ética na po
lítica, na administração, no serviço pú
blico, as implicações da Lei de Respon
sabilidade Fiscal, o papel e a responsabi
lidade de legisladores, prefeitos e servi
dores públicos foram os temas discutidos. 

A Alesc também se mobilizou para 

debater assuntos ligados ao Mercosul. 
Com as presenças de autoridades do Bra
sil, Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, 
foi realizado no final do mês de maio o 
IV Fórum do Corredor Bioceânico Cen
tral e I Seminário sobre Recursos Hídricos 
do Mercosul (Aqüífero Guarani). 

O evento foi uma promoção conjunta 
com a UPM (União de Parlamentares do 
Mercosul) e o tema central foram as ações 
a serem desenvolvidas para a implanta
ção do Corredor Bioceânico Central, li
gando a costa brasileira do oceano Atlân
tico ao oceano Pacífico, no Chile, consti
tuindo-se no eixo de integração da Amé
rica do Sul, através de ferrovias, portos, 
hidrovias e rodovias. 

Homenagens - Além disso, foram 
realizadas 22 sessões solenes para pres
tar homenagens a pessoas, instituições e 
personagens da história do Estado. Entre 
elas, destacam-se a outorga de Medalha 
de Mérito Cruz e Sousa, concedida a pes
soas físicas e jurídicas que realizaram tra
balhos na defesa da raça negra; a Meda
lha de Mérito Parceria Comunitária; en
tregue a personalidades ou empresas que 
prestaram serviços voluntários, e ainda a 
Medalha Carl Hoepcke, oferecida aos em
presários que contribuíram para o desen
volvimento do nosso Estado. 

Deputados querem garantir direitos 
da criança e do adolescente 

Em audiência pública especial, a 
Comissão de Direitos e Garantias 
Fundamentais, presidida pelo de

putado Nilson Gonçalves (PSDB) , avaliou 
os resultados da Jornada pela Infância e 
Adolescência Protegidas, realizada em 
diversas cidades desde o ano passado. A 
Assembléia Legislativa .- através da Co
missão - participou de to las elas na qua
lidade de parceira do Mil jstério Público 
Estadual, governos estadual e municipais, 
além de Conselhos Tutelares e organiza
ções não-governamentais. 

Durante o evento, fo
ram entregues termos de 
compromisso assinados pe
los municípios onde foram 
realizadas as Jornadas. São 
documentos que ratificam o 
compromisso do poder pú
blico e da sociedade civil 
catarinense, com ações vol
tadas às crianças e aos ado
lescentes. 

Segundo Gonçalves. a 
Comissão trabalhou em conjunto com o 
MPE (Ministério Público Estadual). que 
formulou uma cartilha com os problemas 
apresentados em cada um dos municípi
os representados nas audiências. O tema 
foi debatido em Chapecó, Lages, ltaiai , Jo
inville. Florianópolis, PalhoçR e Críôúma . 

Cf,,"" arqUIVO CM8) 

Disque-Denúncia - Foi lan
çado oficialmente - em conjunto 
com a Comissão de Educação-, 
o Disque Denúncia resultante de 

lei de autoria da deputada Odete de Jesus 
(PLJ. O número - 13303 - deve ser afixado 
em todas as salas de aula das escolas estadu
ais e municipais. para denunciar a prática da 
violência e abuso sexual infanto-juvenil. A 
Lei n" ] :i.303, àe 20 àe janeiro ue 2005, pre
serva (1 anonimato do denunciante . 

• • lo .. ......... . 

Programas de m/lÍor qualidllde M felevisiio estiveram em tlebole 

Fórum quer mais qualidade na TV 
A qualidade dos programas 

de te e lsáo, principalmenle 
aquele destinados à criança e 
ao adolescente, (oi debali.da pelo 
Fórum Catarinen e de compa
nhamenlo da lidia, presidido 
pejo depu lado Pa'u1o Eccel (PT). 

Há Lr~s anos a Comissão d 
Direitos Humanos da Câmara 
do Deputado, em parceria com 
instituições da 'ociedade ci . . 
deu início campanha "Quem 
Financia a Baixaria é Conln a 
Cidadania", cujo obieli o . de
fendel" uma m ídía r1 qu lid de 
na TV bra il ira. O tema '\' m 

sendo discutido em todas a As-
embléia LegisLali as do país e 

e pedalmente agora . quando o 
debate volLa-se paraaregulamen
tação da propaganda dirigida à 
Crianças e AdolescenLe . 

Projeto d Lei nO 1.600/03. 
que es tabelece um C6digo de Éti
ca para a TV Brasileira e cria a Co
mi ão. a ional pela Ética na TI::
leVi ão. tramita no Congresso 1 a
cionaI. Com a aprovaçãa do pro
jeto, o Fó.ru m pretende di cutir em 
audiência públicas proposta que 
proíba a propaganda dtrigida às cri
ança e aos adolescente . 

• ............................................. li • • • •••••••• •••• 
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I;OMISSÕES 
Audiências públicas 

Deputados lutam para fortalecer a agricultura 
o s problemas da agriculturafa

miliar, a agricultura orgânica, 
a agregação de valor e renda 
nas propriedades, uma nova 

portaria para a comercialização da bana-
na catarinense e a discussão na busca de 
medidas emergenciais para a seca que afe
tou o Estado levaram os parlamentares a 
várias regiões no primeiro semestre. A Co
missão de Agricultura e Política Rural, 
presidida pelo deputado Reno Caramori 
(PP), realizou ciclos de audiências públi
cas objetivando proporcionar informações 
aos produtores rurais sobre o crédito agrí
cola e fundiário, além de traçar um diag
nóstico da atividade em Santa Catarina. 

situação do setor e procurou encon
trar mecanismos para a evolução da 
atividade no Estado. 

A pior seca registrada em 43 anos, 
que atingiu o Oeste e Meio-oeste catari
nense no começo do ano, prejudicou mais 
de 100 mil famílias e deixou 150 municí
pios em estado de emergência. Isso fez 
com que a Comissão s~ deslocasse para a 
região, promovendo audiências públicas 
a fim de encontrar soluções para ameni
zar os prejuízos. 

Outra grande discussão, pro
posta pelo vice-presidente da Comis
são de Agricultura e Política Rural, 
deputado Dionei Walter da Silva 
(PT), foram os seminários sobre agri
cultura familiar em Santa Catarina. 
Técnicos dos governos estadual e fe
deralresponderam questionamentos, 
dirimindo dúvidas sobre produtivi
dade, crédito, socorro financeiro e 
técnico das propriedades e encami
nhamentos para a alavanca de agre
gação de valores. Foram cinco semi
nários, nas cidades de Bom Jardim 
da Serra, Mafra, Guaramirim, Dona 
Emma e Salete. Até o final do ano, 
acontecem seminários nas cidades de 
São Joaquim, Bom Retiro, Santa Te
rezinha e Pouso Redondo. 

MobiUzação de agricultores prejudicados peTn seca contou com participação do LegisUztivo 

Orgânica - Outro tema de grande 
importância discutido pelos deputados 
e produtores rurais catarinenses foi a agri
cultura orgânica. A audiência pública 
proposta pelo deputado Afrânio Boppré 
(PT) e realizada em 16 de maio, avaliou a 

Bananicullura -Duas audiências fo
ram realizadas, por solicitação dos pro
dutores de banana, para modificar a Por
taria 96, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, que restringia 
o trânsito da banana e de mudas da fruta 
entre os estados que estão em área livre 
ou de migração de risco da doença siga
toka negra, Realizados em Florianópolis 

e Jaraguá do Sul, com a presença de técni
cos do governo federal, os encontros re
dundaram na edição de uma nova propos
ta que normatiza a comercialização da ba
nana em todo o país. 

zicultura, presidido pelo deputado Manoel 
Mota (pMDB). 

Moção de autoria do presidente Julio 
Garcia (PFL) foi aprovada e enviada ao mi
nistro da Agricultura e ao FóruIil Parlamen
tar Catarinense. No documento, Garcia pede 
que o governo federal disponibilize, com 
urgência, instrumentos de política agrícola 
que permitam a recuperação do setor. 

Região de Joinville 

- Aumento da capacidade das rodovias que cortam. 
o município e as suas imediações, como a SC-415 
(terraplanagem) e a construção da Rodovia da Costa 
do Encantado, que ligará a região a cidades turísticas 
como Itapoá e Barra Velhá. 

Região de Jaragoá do Sul 

- Ampliação do Hospital São José e Hospital Jara
guá, no município de Jaraguá do Sul, e Hospital San
to Antônio, de Guaramirim.. 

Região de Mafra 
- Implantação de agroindústria no meio rural. 

Região de Lages 
- Implantação de sistema,de atendimento de radio

terapia e ressonância magnética. 

Região de São Joaquim 

- Aterro sanitário. 

Região de Curitibanos 
- Implantação ou adaptação de centroS de referência 

regionais para atendimento em diagnóstico e terapia. 

Região de Caçador 

- Terraplanagem e pavimentação de trecho perime
traI norte, em Caçador. 

Região de Canoinhas 
- Implantação de hospital regional de atendimento 

em urgência/emergência 

Região de Videira 
- Restauração e pavimentação da SC-303, trecho Vi-
"'" '- '. ~'" . - ~. . 

Rizicultores - A situação dos produ
tores de arroz, que estão acumulando pre
juízos decorrentes das importações, provo
cou a criação do Fórum Parlamentar da Ri-

Região de Rio do Sul 
- Terraplanagem, pavimentação e supervisão de diver

sos trechos de rodovias em Rio do Sul. 

Região de Ituporanga 
- SC-428 - terraplanagem, pavimentação e supervisão 

do trecho entre Imbuia e Leoberto Leal. 

Região de Ibirama 
- Tep:aplanagem. pa~entação e supervisão do trecho 

entre Q município de LQn11a!le Rio do Sul. 
- .r: ,!:;_ 

Região de [laja{ 
- Ação 2000. Construção do campus da Udes~em Sal-

neário Camboriú.' ' 

Região de Brusque 
- Implantação ou adaptação de centros de referência re

gionais para atendimentos, diagnósticos e terapia. 

Região de Blumenau 
- Implantação de um hospital regional de atendimento 

em urgência e outras especialidades. 

Região de Campos Novos 
- Implantação da rede coletora, tratamento e destino fi

nal de esgoto sanitário. 

Região de Concórdia 
- Implantação de rede coletora, tratamento e destino fi

nal de esgoto sanitário. 

Região de Joaçaba 
- hn:plantação de Hospital Regional com setor de emer

gência 

Região da .Grande Florianópolis 
- Capacitação das áreas de conhecimento do ensino fun

damental. 

_ 4 

Região de Cbapecó 
- Conclusão de habitações urbanas isoladas ou em 

conjuntos .habitacionaiS. . . 

Região de São -Lounmço do Oeste 
- 'fratamento de eftuentes' do sistemas de abasteci

mento de água. 

Região de Xaoxerê 
- Ampliação de rede de eletrificação rural. 

Rsgião de SãoMiPI d'Oeste 
- Implantação do HoSpital Regional. 

- . 
Região de Dionísio Cerqueira. ' 

- Implantação da rede coletora, tratamento e qeStino 
final de esgoto sanitário. 

Região de Palmitos 
- Terraplanagem e pavimentação da SC-469, trecho 

São Carlos/Saudades, acesso a Cunhataí. 

Região de Maravilha 
- Reurbanização de áreas isoladas. 

Região de Criciúma 
- Hospital Regional de atendimento em urgência. 

Região de 1bbarão 
- Estruturar o Centro de Referência Regional para 

atendimento em diagnóstico e terapia. 

Região de Araranguá 
- Hospital Regional com atendimento de urgência e 

demais especialidades. 

Região de Laguna 
- Implantação do Hospital Regional de atendimento 

em urgência e outras especialidades. 

.. l _ L 122 J 
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lííjOMISSÕES 
Audiências públicas 

Assembléia quer disciplinar recursos naturais 
cessidade de as normas es
taduais se ajustarem às fe
derais, elaboradas em 1997. 

Aqiiífero - A preocupa
ção com os recursos hídri
cos do Estado também foi 
demonstrada pelos parla
mentares durante seminá
rios organizados pelo Fó
rum Parlamentar Permanen
te de Preservação da Bacia 
do Rio Uruguai e do Aqüí
fero Guarani, presidido 
pelo deputado Pedro Bal
dissera (PT). 

Durante os anos de 2003 
e 2004, 14 municípios pude
ram discutir ações de preserva
ção ambiental e soluções para 
problemas da dflgradação da ~a
tureza. O ciclo de seminârios 
terminou no dia 15 de abril, na 
cidade de Maravilha. Este ano 
também foram realizados semi
nários em São Lourenço do 
Oeste, Videira e Caçador. 

Solon 

Tenda entre'seus ob
j~tivos principais a 
adequação às nor
mas fedetais O pro

jeto de lei de origem governa
mental, que define a Política 
Estadual de Recursos Hídri
cos, está em debate. Conforme 
explicou o diretor do Departa
mento de Recursos Hídricos 
da Secretaria Estadual do De
senvolvimento Sustentável, 
Hector Muiíoz, em audiência 
pública promovida em abril 
pela CC], o PL nO 292/04 pro
põe a criação do Departamen
to Estadual de Recursos Hídri
cos e substitui a Lei nO 9.022/ 
93, que instituiu o Sistema Es
tadual de Recursos Hídricos. 
Além disso, altera a Lei nO 
9.748/94, que trata da Política 
Estadual de Recursos Hídri
cos. Segundo ele, havia a ne-

Os seminários infor
maram a população sobre a 
situação da Bacia do Rio 
Uruguai e Aqüífero Guara
ni - principal reserva sub
terrânea de água doce da 
América do Sul e que tem 
parte de sua área localizada 
em Santa Catarina. 

Baldissera também foi 
empossado como presidente 
do Fórum Permanente das 
Águas, instalado em 22 de 
março. Na solenidade, ele 
declarou que o novo Fórum 
vai poder deflagrar ações em 
todo o Estado e não apenas 
nos municípios que abran
gem a Bacia do 

Uso da água na agricultura é uma das questões mais importantes em discussão 

Rio Uruguai e 
o Aqüífero 
Guarani. Deputados avaliam contratos da Casa0 

Legenda • 
• Cidade 

o 120 Rio - - \ Divisa EstaaulII 

Por proposjção do deputado Paulo 
EGcel (PTJ nos meses de maio e junho as 
Comissões de Thrismo e Meio Ambiente 
- presidida pelo depntaMSérgio Godinho 
(PTB) -, e,de Trtlbalho. AdministraÇão e 
Serviço Público -presidida pelo deputa
do Afrfullo Boppré (P'I1. promoveram sele 
audiências pl1bl.icas em queestiveram pI& 
entes -além de deputados -. prefeitos. 

vice-prefeitos. \fereadores. lideres coma
nitários, técnicos e diretores da Casan para 
d\3finit queslões .referentes a renovação do 
contrato de con.cessão para a expJoraçãd 
do sernços de abastecimento de água e 
saneamenlo básico entre a Casan [Compa
nhia Catarinen.se de Águas e Saneamento) 
e alguns municípios. O contrato assU1a
do no aDQ 70 tinham duração de 30 
ano • e a maioria já expirou ou está próxi
ma disso. A resistência na renovação em 

várias cidades deve-se, em muitas dasve
zes. ao fato de que hou.ve pouco investi
ménlo emredes de esgoto. 

A Ca an tem proposto um siste
ma de 8 stão comparlilhad . em que o 
município eria o executor da obras e 
a Companhia a financiadora. A moda
lidade pressupõe a criação de um Fun
do Municipal de Água e Esgotos. que 
receberia 50% do lucro líquido da Casan 
no município - um fundo rotativo con
líntto para uso na ampliação e melhoria 
dos serviço . O Sindicato dos Traba
lhadol'es em Água e E goto de Santa 
Catarina defendeage tão compartilha
da. pois acha que a municipal Y.lação do 
serviços pode le ar ã privatização. Fo
ram.realizadas audiências em Camboriú. 
São Joaquim, São João Bansta. Tmbituba. 
Chapecó. Ca~do.r e foinville. 

Parlamentares querem prioridade para saúde pública 
(/0/0 So!qn $ucw) 

A Comissão de Saú- 19 de abril, reuniurepre- fissionais que desde o prin- ---''-------.. 
de, presidida pelo deputa- sentantes dos servidores cípio vêm se posicionando 
do Antônio Aguiar (PFL), públicos e sindicalistas. contra a fórmula adotada 
debateu ações para conter Ato médico - Em pelo ex-senador. A moção 
o surto do mal de Chagas - maio, as galerias do Ple- foi encaminhada ao presi
atendendo pedido da de- nário ficaram lotadas para dente do Senado, Renan Ca
putada Odete de Jesus (PL) a discussão do Projeto de lhe iras (PMDB), e à senado
- em audiência pública re- Lei nO 25/02, apresentado ra Lúcia Vânia (PSDB), re
alizada em março, com a pelo médico e então sena- latora do projeto. 
participação de represen- dor catarinense, Geraldo Pericia - Em junho, au
tantes das secretarias esta- Althoff (PFL), com o ob- diêneia requerida pelo de
duais da Saúde e da Agri- jetivo de normatizar os putado Paulo Eccel (PT) de
cultura e da Anvisa [Agên- procedimentos médicos. bateu as denúncias de des
cia Nacional de Vigilância A proposta que tramita no caso do serviço de perícia 
Sanitária). Na época. 30 ca- Senado define como atos médica do INSS. A superin
sos e cinco mortes foram exclusivos dos médicos o tendêneia do INSS infor
confirmados. diagnóstico e a prescrição mau que os problemas re-

Outro tema abordado do tratamento das doen- montam há mais de 80 
foi a discussão da implanta- ças humanas. anos, os médicos estão na 
ção do Plano de Saúde para Na reunião foi apro- faixa de idade de 5'f anos e 
os servidores públicos esta- vada moção contrária à a maioria está se aposentan
duais, através do Projeto de proposta da forma como do. Outra grande parte é de 
Lei nG 13.334/05. A audiên- estava, acatando manifes- médicos credenciados (ter
eia pública, realizada no dia tação de 14 categorias pro- ceirizados) . 

. . . . . .. . . .. . . . . 4 . ..... .- ................... . . .. . . .............. . 
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Parlamento aprova mais de 100 novas . leis 
O pri~eiro semes~e termmou com méllS 

de 100 novas leis 
aprovadas pelos 

parlamentares. No começo do 
ano. o Legislativo apreciou um 
pacote de 16 matérias que inte
gravam a reforma de Estado. pre
conizada pelo governo. 

Indenização - Uma das 
mais importantes iniciativas do 
Parlamento foi a aprovação da 
emenda constitucional que per
mite ao Estado indenizar os agri
cultores que estejam em terras 
declaradas indígenas. De autoria 
do deputado Pedro Baldissera 
(PT). foi promulgada pelo presi
dente da Casa. deputado Julio 
Garcia (PFLJ no día 29 de junho. 

O Projeto de Lei Comple
mentarnO 01/05, que tratava: da 
Reforma Administrativa, prin
cipal item da pauta, foi aprova
do com 82 emendas, sendo 10 
parlamentares e outras 72 gera
das a partir de sugestões de ór
gãos públicos e da sociedade 
civil, recolhidas durante audi
ências públicas.Entre as maté
rias aprovadas estão as que cri
aram o Fundo Social, as Orga
nizações Sociais, a Invesc (San
ta Catarina Participações e In
vestimentos S/A), e o Fundo de 
Saúde dos Servidores Públicos 
Estaduais. 

Na lista das novas leis es
tão ainda: a normatização de 
cobrança em estacionamentos de 
shoppíngs centers, a instituição 
do Parlamento Jovem Catarinen
se, que preconiza a participação 
de alunos de escolas públicas 
em atividades do Parlamento; 
ampliação das bolsas de estudo 
de nível superior para alunos 
carentes; autorização para cria
ção do Banco de Cordões Umbi
licais (células tronco); destinação 
de subvenção aos bombeiros 
voluntários. entre outros. As votações em Pleruirio, mesmo depois dos deboJes em audiências e comissões, aituJa exigem muitas discussões 

Deputados discutem carreira e salários 
A Comissão de Trabalho, Adminis

tração e Serviço Público, presidida pelo 
deputado Afrânio Boppré (PT), realizou 
seis audiências públicas. Uma delas reu
niu representantes do governo estadual 
na área da saúde e servidores de diversos 
municípios cobraram a agilização do pro
cesso de implementação do plano de car
gos e salários. que está sendo discutido 
por uma comissão composta por repre
sentantes do sindicato da categoria, se
cretarias da Administração e da Saúde. 

Problemas no quadro de funcionári
os da Celesc também foram tratados pela 
Comissão em audíência requerida pelo de
putado Paulo Eccel (PT). Particip;rram o 
presidente da estatal, Carlos Rodolfo Sch
neider, representantes do Sinergia, Minis
tério Público e Procuradoria Geral do Es
tado, O deputado fêderal Mauro Passos 

(PT-SC), além dos deputados Antônio Car
los Vieira - Vieirão (PP), João Henrique Biasi 
(PMDB) e Vania dos Santos (PT). 

Mediação - A Assembléia também 
mediou alguns confrontos, no transporte 
coletivo da Grande Florianópolis, comre
lação ao acordo coletivo entre trabalhado
res e empresas, e quanto à crise sobre os 
preços das tarifas, também na capital. 

Em junho, foi discutida a inclu
são de um profissional de nível superi
or com formação específica em Admi
nistração e Segurança de Trânsito em 
Órgãos de Ensino, Direção, Julgamento 
e Fiscalização de Trânsito, nas reparti
ções públicas e privadas. O requerimen
to foi do deputado Wilson Vieira - Den
tinho (PT), autor do Projeto de Lei nO 
231/04, nascido de sugestão encaminha
da por alunos da Uni vali. 

Diversas caúgorias levaram SUllS reivintIü:tJfões (IJ}$ parIommIrues 

Comissão debate 
uso de araucárias e das 
unidades de preservação 

Em abril, a Comissão de Tu
rismo e Meio Ambiente, presidida 
pelo deputado Sérgio Godinho 
(PTB), promoveu debate sobre a 
possibilidade de cessão de araucá
rias para uso na construção de ca
sas populares no município de Pa
inel. A utilização foi sugerida pe
los deputados Nelson Goethen 
(PFL), Reno Caramori (PP), Simo
ne Schramm (PMDB) e Ana Paula 
Lima (PT). 

A Comissão também mediou 
a realização de um novo ciclo de 
audiências públicas realizado em 
junho nos municípios de Ponte 
Serrada, Passos Maia e Abelardo 
Luz para discutir a criação das 
Unidades de Preservação em 12 
municípios das regiões Oeste e 
Meio-oeste. 

O presidente da Comissão, ao 
avaliar os encontros, afirmou que 
há necessidade de novas audiênci
as para discutir o assunto. Mais de 
nove mil agricultores estiveram pre
sentes para discutir o assunto. 

Rio Canoas - Com a mobiliza
ção promovida pela Comissão, por 
iniciativa de Godinho, em audiên
cia realizada em maio, a Alesc en
caminhou moção à ANA (Agência 
Nacional de Águas) e ao Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, 
para que reveja a Resolução 399, 
que acabou por federalizar o Rio 
Canoas. 

Representantes do governo es
tadual e do Comitê da Bacia Hidro
gráfica do Canoas elaboram deta
lhados relatórios,mostrando a con-

tradição da norma. Na avaliação dos 
presentes, Resolução foi editada 
para solucionar problemas referen
tes a outras regiões do País, que aca
bou por prejudicar Santa Catarina., 

Resultado de audiência reque
rida pelo deputado Paulo Eccel (PT) 
e realizada em Brusque, a Fatma foi 
incumbida de efetivar estudo para 
investigar se e quais empresas esta
riam jogando, diretamente no rio Ita
jaí-mirim, dejetos químicos sem tra
tamento adequado, e estariam pro
vocando mau cheiro em bairros de 
Brusque. A Comissão mandou uma 
cópia do laudo pericial da Fatma à 
Prefeitura Municipal, à Câmara de 
Vereadores e ao escritório da Fatma 
no município, além de um novo pa
recer, com complementos. 

No mês de maio, em audiên
cia requerida e presidida pelo de
putado Afrânio Boppré (PT), ficou 
decidido que serão solicitados o 
embargo do corte das árvores e uma 
prestação de contas sobre a venda 
da madeira do Parque do Rio Ver
melho, em Florianópolis. O encon
tro reuniu representantes da comu
nidade local nas dependências do 
Parque. Os pinus foram plantados 
na região na década de 60 e, da for
ma como estavam sendo derruba
dos. o restante da vegetação nativa 
estava sendo destruído, conforme 
explicaram os moradores. Estaria 
havendo, de acordo com eles, falta 
de preparo técnico aos responsá
veis pelo corte das árvores. A con
clusão foi encaminhada ao gover
no do Estado. 

- --------
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'§lSPECIAL 

• • a s z m-
r obras em rodovias 

o primeiro semestre 
de 2005 foi de intensa 
movimentação para os 

deputados da A/esc, 
na mobilização para 

conseguir melhorar as 
rodovias de Santa Catarina. 

Eles participaram de diversos 
encontros, em diferentes 

regiões do Estado, 
onde compareceram 
representantes dos 

governos estadual e 
federal e lideranças 

políticas, comunitárias 

Audiência pela SC-44'l reuniu lideranças do SuL ..... .. 

Implantação da SC-447 

...... que ao final entregaram documento com a reivindicação ao vice-governador 

Pedágio na BR-470 
Durante encontro em 6 de abril, pro- deração dos Transportadores de Cargas de 

movido pela Comissão de Transportes e Santa Catarina), que faz o processo inver
Desenvolvimento Urbano- presidida pelo so: construção pela iniciativa privada com 
deputado Rogério Mendonça - Peninha participação de recursos públicos. Os dois 
(pMDB), foram apresentados dois mode- modelos adotam a cobrança de pedágio. 
los de duplicação da BR-470. Um pela A rodovia tem 335 quilômetros, de 
Fiesc (Federação das Indústrias de Santa Navegantes até a divisa com o Rio Grande 
Catarina), que propõe a duplicação com do Sul, e é considerada importante corre
recursos públicos e participação da inici- dor de escoamento da produção 
ativa privada, outro pela Fetrancesc (Fe- catarinense. 

(foto Eduardo Guedes di! Oliveira) 

Duplicação 
da BR-IO! 

Um grande passo 
para a realização de um 
sonho e concretização de 
uma antiga reivindicação 
da região carbonífera, a 
implantação e pavimenta
ção da SC-447, a chama
da Rota do Desenvolvi
mento, que liga os muni
cípios de Treviso e Lauro 
Müller, foi dado durante 
audiência pública realiza
da no dia 3 de maio, no 
Plenário, proposta pelo 
presidente da Casa, depu
tado Julio Garcia (PFL). 

A empresa Prosul, 
do projeto da SC-447, 
apresentou as várias eta
pas que envolverão a con-

Os projetos de duplicação 
da rodovia foram apresentados 
por engenheiros do DNIT (Depar
tamento Nacional de Infra-estru
tura de Transportes) durante au
diência pública no dia 11 de mar
ço, em Tubarão, e que reuniu cer
ca de 100 participantes. 

cretização da obra, que cru
za os municípios de Nova 
Veneza e Siderópolis, com 
17,5 quilômetros de exten
são, estimada emR$ 21,8 
milhões e que vai benefi
ciar quase 70 mil habitan
tes da região carbonífera. 

Segundo represen
tantes daquela região, 
além de encurtar em 20 
quilômetros o trecho até 
Criciúma, a obra dimi
nuiria sensivelmente o 
tráfego pela SC-446. 
Abaixo-assinado foi enca
minhado ao governador 
através do líder do gover
no, deputado João Hen
rique BIasi (PMDB). 

Situação 
daBR-282 
A Assembléia Legisla

tiva e o Ministério Público 
Federal realizaram no dia 
13 de maio, em Lages, au
diência pública para escla
recer aos usuários e mora
dores do Planalto Serrano 
e do Oeste do Estado, a si
tuação jurídica da BR-282, 
também conhecida como 
Rodovia Bioceânica. A es
trada tem trechos ainda por 
construir entre o municí
pio de Lages e o trevo da 
BR-470, em Campos No
vos, e entre os municípios 
de São Miguel d 'Oeste e 
Paraíso, na divisa com a 
Argentina. 

O presidente do Fó
rum Permanente da BR-
282, deputado Romildo 
Titon (PMDB), explicou 
que o governo federal, há 
mais de cinco anos, tem 
recursos alocados para a 
obra e já celebrou três con
tratos destinados à conclu
são dos trechos. Os contra
tos e as obras foram sus
pensos pelo TCU (Tribunal 
de Contas da União) em 
função de irregularidades 
praticadas pelo ex-diretor 
do antigo DNER, atual 
DNIT. Segundo o TCU, res
tam ainda R$ 11 milhões a 
serem aplicados no trecho 
São José do CerritoNargem, 
valor esse em poder da 
empresa ARG, mas a devo
lução já foi determinada 
pelo TeU. 

Dividida em nove lotes, a 
obra de duplicação estende-se por 
342,5 quilômetros, entre Palhoça 
(SC) e Osório (RS), totalizando R$ 
1,1 bilhão, incluindo estradas 
vicinais, pontes - num total de 14 
somente em Santa Catarina -, pas
sarelas e viadutos. 

iOLUÇÓES PARA OS IMPASSE' S DA 
SPORTES E DESE 
ATIVA DO ESTAD~~~LVIMENTO URBANO DA 

BR 282. 
~ FEDERAl. SANTA CATAPIAJ" 

Em Lages) Fórum mobilizou comunidade pela BR-282 A duplicação da BR-IOl não sai da pauta até se concretizar 
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:cia:C1ênto de 
asteurização 
gundo o prc~

:Jução era de 
ficação fecle
ia, chegando 
500 litros de 
) filial repre-

Também o 
eendimento 
mília Hable. 
calidade de 
Lourenço , 

icípio de 
l , que tratam 
:odução de 
, serve d e 
lplo para a 
3.ção de valo
l agriculLura 
iar. Quatro 
15 e suas es
:, com a par-

ticipação dos filhos e vizi
nhos, desenvolvem um tra
bal..~o interessante e que vem 
rendendo bons frutos . Marli 
Valéria Hable conta a h istó
ria que iIuciou em 1982 com 
o trabalho individual. "Mas, 
individu81mente, na época, 
tinhamos pouca terra para 
fazer uma granja com capa
cidade de mil aves p ara cada 
um e o custo foi cada vez fi
cando mais caro . Foi aí, em 
1996, qu e surgiu a idéia da 
formação ela associação fruill
liar, estando hoje com cerca 
de 48 miL aves com a produ
ção de 2.800 dú zias de ovos/ 
dia", diz a agricultora. 

AssocÜltivismo proporciOl/a éxito aos empreelldimentos 

lhos permaneçam com a alividade", concluiu. 
Uma das sócias, Dinacir Hable, abandonou o 

magistério para dedicar-se à associação e ao desen
voh'imento da atividáde. ·1I.tualmente, cada fa.mí- . 
lia tem seu salário fixo e o restante fica agregando 

Para o agricultor Ricardo Doege Júnior, que tem 
uma propriedade rural na Vila Ruthe, em Mafra, ain
da faltam políticas específicas e efetivas para o de
senvolvimenlo da agricultura do país . 

valor. Hoje estamos ainda inves
tindo na compra de um trator e 
também temos uma fábrica de ra
çóes, onde aproveitamos o pro
duto plantado e colhido para o 
alimento de nossas aves, Assim, 
diminui-se a despesa. O desen
volvimento e o sucesso de nosso 
empreendimento servem como 
incentivo para que os nossos fi-

Ricardo Doege não vê futuro lia agricultura para os filhos 

Quem pode se 
beneficiar com o Pronaf 
- agricultores familiares, sejam eles proprietários, assenta

dos, posseiros, arrendatários, parceiros ou meeiros, que utilizem 
mão-de-obra familiar e tenham até dois empregados permanentes; 

- não devem deter, a qualquer título, áreas superiores a qua
tro módulos fiscais, 

- no mínimo 80% da renda bruta familiar anual deve ser 
proveniente da atividade agropecuária ou alheia a ela mas exercida 
no estabelecimento; 

- o agricultor familiar deve residir na propriedade ou em 
povoado próximo; 

- agricultores de qualquer município do País podem ser be
neficiados pelo Pronaf, por meio do financiamento de sua produ
ção e de programas de profissionalização 

Organização resulta em sucesso 

- no caso do PronafInfra-estrutura e Serviços, serão benefici
ados os municípios que forem selecionados, a cada ano, de acor
do com critérios técnicos estabelecidos pelo Conselho Nacional e 
que tiverem o PMDRS (Plano Municipal de Desenvolvimento 
Rural), aprovado pelo CMDRS (Conselho Municipal de Desen
volvimento Rural Sustentável) 

Políticas 
públicas 

Representando J urandir Gugel. süperinten
dente do MDA (Ministério do Desenvolvimento 
Agrário) em Santa Catarina, Lidiane Camargo fa
lou sobre as políticas públicas do governo fede
ral para a agricultura familiar, enfatizando que a 
meta é criar oportunidades para q uc as popula
çóes rurais alcancem plena cidadania. "O gover
no federal instituiu um expressivo conjunto de 
inovações na sistemática operacional do Proua!' 
(Programa Nacional de Agricultura Familiar)". dis
se. Além disso, o !vIDA vem desenvolvendo ações 
e programas que promO\'am o desenvolvimento 
(la agricultura familiar com infra-estrutura e ser
viços municipais, por meio de parcerias com os 
governos municipais e estaduais, além de orga
nizações não governamentais. 

Já o superintendente do Ministério da Agri
cultura, Pecuária e Abastecimento em Santa 
Catarina, Tarcísio Klock, fez wna explanação so
bre a contribuição do agronegócio para o Brasil, 
respondendo por 37% dos empregos e 34% do 
PIB nacional, enfatizando que o setor não é des
tinado apenas para os grandes produtores. '1\ 
agricultura familiar também passa por aqui. Mas 
o agronegócio brasileiro é moderno, eficiente e 
competitivo, e é uma atividade próspera, segura 
e rentável. Com um clima diversificado, chuvas 
regulares, energia solar abundante e quase 13% 
de toda a água doce disponível no planeta, o 
Brasil tem 388 milhões de hectares de terras 
agricuháveis férteis e de alta produtividade, dos 
quais 90 milhões ainda não foram explorados. 
O agronegócio é hoje a principal locomotiva da 
economia brasileira e responde por um em cada 
três reais gerados no país", enfatizou. 

Pronaf - Secretário Executivo do Pronaf e 
do Projeto Microbacias, Luiz Ademir Hessmann 
que o Pronaf visa fortalecer a agricultura famili
ar como segmento gerador de postos de trabalho 
e renda e é executado de fonna descentralizada. 

Hessmann enfatizou que o objetivo é de 
construir um padrão de desenvolvimento sus
tentável para os agricultores familiares e suas 
famílias, visando o aumento e a diversifica
ção da produção, com o conseqüente cresci
mento dos níveis de emprego e renda, pro
porcionando bem-estar social e qualidade de 
vida. '1\0 municipalizar a sua atuação, os agri
cultores e suas famílias tornam-se os verda
deiros atores do programa, gerando as deman
das e as soluções necessárias à realização de 
seus objetivos", assinalou. 

O programa, segundo ele, vem fortalecen
do as diversas parcerias que atuam no meio ru
ral e que estão afinadas com os objetivos do 
Pronaf. Esse apoio ocorre por meio do incentivo 
aos serviço~ de extensão rural, do estímulo a 
programas de profissionalização de agricultores 
e suas famílias, da promoção de debates e da 
capacitação dos técnicos envolvidos, e do finan
ciamento de p'rojetos de pesquisa dirigidos à agri
cUltura familiar. 

... 
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Boppré denuncia abuso da PM contra estudantes 
(JOIO EdU!lrdo Guedes de OU"",,,,) 

S
eis minutos de imagens apresen- ca contra os manifestantes. ---------- de", afirmou, referindo-se ao 
tadas no telão do Plenário da As- "Borrachanomovimentoso- espancamento de um estu-
sembléiaLegislativa, pelo depu- cial e cacetete nos estudan- dante já imob, ilizado, no chão. 
tado Afrânio Boppré (PT), no fi- tes não resolverá o proble- O líder da bancada pro-

nal da tarde de quarta-feira (1°), chamaram ma", assinalou. gressista, deputado Joares Pon-
a atenção dos parlamentares e da assistên- Defesa - Em aparte, o ticelli (PP) lembrou que, no 
cia que estava nas galerias. As cenas JIlOS- deputado João Henrique Bla- ano passado, o governador pro-
travamo avanço da Polícia Militar, com todo si, líder do governo, lamen- meteu colaborar e tentar resol-
o seu aparato, contra os estudantes que se tou os acontecimentos, e dis- ver o assunto, para diminuir o 
manifestavam contra o aumento das pas- se acreditar que as agressões ICMS sobre o óleo diesel. "Isso 
sagens do transporte coletivo urbano. aos sem-terra, em Brasília, há realmente ocorreu? Quero ver 

As imagens do cinegrafistaAlexan- duas semanas, "nada têm a o requerimento assinado pelo 
dre Antunes, da TV Floripa, exibiam po- ver com ordens do presiden- governador com esse pedido, 
liciais avançando alinhados, disparando te Lula". Afrânio lembrou ao estendido a todos os munid-
bombas de gás lacrimogêneo, policial peemedebista que a polícia pios, já que Florian6f'olis não 
agarrando, derrubando, espancando um de Brasília é distrital, estan- pode ser privilegiada", afinnou. 
estudante e deixando-o ferido. Jovens es- do sob o comando do go- "Cacetada em estudante não é 
tudantes caídas na pista, vítimas do gás; vemo de Joaquim Roriz, tam~ a solução", finalizou. 
além de um rapaz exibindo a perna en- bém do PMDB. Rebate - O líder da ban-
sangüentada, conseqüência de bombadis- Djalma Berger (PSDB) cada do PMDB, deputado 
p'arada pelos policiais militares. "O ex- defendeu as ações do pre- Manoel Mota (PMDB) disse 
cesso da PM ficou evidente e o go.verna- feito. "O direito de locomoção é sagra- Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP) , que o deputado progressista estava fa
dor do Estado, comandante-em-chefe da do e o governador e a polícia têm de respondeu que a decisâo da Justiça au- zendo um teatro com relação às mani-
força policial, tem responsabilidade e tem fazer cumpri-lo", afirmou, frisando que toriza, não determina, o aumento. festações dos estudantes. "Estive pre-

_ que dar respostas sobre estas agressões. não defende o uso da agressão "a quem Quanto às agressões, Vieirão disse não sente à manifestação ontem e o que 
Se 'calar, estará consentindo", aflnnou quer que seja". culpar o governo do Estado, mas pediu pude presenciar foram pedras e mais 
Afrânio. O petista tambémresponsabili~ Sobre o aumento do valor das pas- apuração criteriosa dos fatos pelo se- pedras rolando. Tem horas que a polí-

- zdu o prefeito da capital, Dário Berger sagens, Berger também se manifestou. cretário da Segurança, Ronaldo Bene- cia tem que agir para manter a ordem. 
(PSDB) pelas ações da PM, pois, confor- "Todos sabemos que esse reajuste é uma det. ''Não pode um selvagem como esse Isso foi o que aconteceu ontem", expli-
me Afrânio, Berger pediu atitude enérgi- decisão judicial", ao que o deputado integrar a Polícia Militar. É um covar- cou Mota. (CR/MOR/MAP/TM/TK) 

Deputado afinna que corrupção é combatida 
O deputado Vanio dos Santos 

(PT) citou na sessão do dia 25 
.diversas ações do governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
buscando apurar casos de corrupção. 
Segundo ele, somente a Polícia Fede
ral realizou 75 operações, das quais 45 
voltadas exclusivamente à repressão da 
corrupção. A Controladoria Geral da 
União realizou 6 mil auditorias em 681 
municípios e trabalha ainda na recu
peração de R$ 724 milhões desviados 
dQS cofres públicos. '~ ações da Polí
cia Federal resultaram, entre 2003 e 
2005, na prisão de 1.234 pessoas, sen
do 819 políticos, empresários, servi
dores públicos, policiais e juízes acu
sados de fraude. A corrupção é dura
mente combatida pelo governo federal", 
destaca Vanio. 

Estesnúmeroscomp~vam,na 
avaliação de Vanio, a determinação 
do governo Lula no combate à cor
rupção. O mesmo empenho não hou
ve no governo anterior, disse. "Uma 
série de operações foram promovidas 
pelo ex-presidente Fernando Henri
que Cardoso e seus aliados que difi
cultaram a instalação de CPIs (Comis
sões Parlamentares de Inquérito) para 
investigar irregularidades em casos 
como o da criação do Sivam (Siste
ma de Vigilância da Amazônia) e o 
Proer (Programa de Estúnulo à Rees
truturação do Sistema Financeiro 
Nacional)", rememorou. 

O deputado Vanio dos Santos 
diz achar no mínimo estranho que o 
PSDB e o PFL, que bloquearam nos 
últimos oito anos todos os pedidos 

de CPI, agora achem a medida indispen
sável. Ele cita outros casos "abafados", 
como irregularidades no pagamento dos 
precatórios no Departamento Nacional 
de Estrada e Rodagem em 1996; compra 
devotos para aprovação da emenda cons
titucional que permitiu a reeleição; so
corro aos bancos Marka e Fonte Cindam 
durante a desvalorização do real; caso 
do grampo no BNDES durante a priva
tização do Sistema Telebras; CPI da Cor
rupção em 2001; caso Eduardo Jorge 
quando o secretário-geral da Presidên
cia da República foi alvo de diversas 
denúncias e, ainda, a atuação do procu
rador-geral da República, Geraldo Brin
deiro, que segundo Vanio ganhou o ape
lido de "engavetador geral" por não in
vestigar vários inquéritos, sen_do mui
tos arquivados. (SD) 

Hospital de Joinville causa divergência 
Matéria pública no dia 20 de maio, em um joma! 

de circulação estadual, ém que o govetnador LuizHen
tique da Silveira (PMDB) acusa G ex:govema:dor Esperi
dião Amin (PP) de ter' augurado o então Hospital R-e
gionalInfantil de Joinville - e que agora deve ser tam
bém matern:idade-, em que as obras estivessem cou
cllÚdas.le ou progressistas e peemedebistas a novo con
fronto em Plenário. 

Na sessão do dia 25. o deputado Antônio Carlos 
Vieira - iellã.o (PP) garantiu que. enquanto foi secretá
rio da Fazenda. fez inúmeros repasses para que a obra 
fosse conchúda. '1\.i.nda terão que colocar muitos ou
tros l'ElCursOS para conclui-lo. agora que ele também foi 
transfonnado em maternidade", afirmou. indagandCtos 
governistas sobre as razões para (i) governador chamar 
''um bospital daquele porte de elefante branco?". 

~li€a -Na sessão do dia 31. terça-feirà, o líder dO 
PMDB. deputada Manoel Mata. disse que muitas vezes a 
mudança de opinião é inteligente. pois repara ações ne
cessárias. "Não podemos deixar a ociedade a margem 
desses grandes hospitais. Joinville é uma cidade mUito 
importante e a população merece esse reconhecimento. 
Alguns hospitai vão bem, outros vão mal". 

Vieirão ponderou ao peemedebista que suas co
locações faziam menção ao discurso do gpvernadol'. 
"Ele devia ter dito que se enganou, mas não agredir 
quem praticam.ente deixou ohGIspital pr.onto. Ele que 
use adjetivos neces$árlo e importantes e não u e ler
mos como elefante branco". Mota encerrou este as
S'unto dizendo que admjra quem dá um aval e depois. 
vai contra. "ls5$ acontece...qepoi de Dluit~ reflexãQ. 
Tem que buscar so!uÇÕE',s·'. (DAB) 

Küster espera 
melhores resultados 

da Anatel 
O atendimento da Anatel (Agência Na

cional de Telecomunicações) está fugindo 
do princípio de sua criação, argumentou o 
deputado Francisco Küster (PSDB). O par
lamentar informou que a criação das agên
cias reguladoras, no governo do ex-presi
dente Fernando Henrique Cardoso, teve o 
objetivo de atender os consumidores nos 
momentos de conflito entre o prestador de 
serviço e o usuário. 

Küster espera que o processo das agên
cias reguladoras seja mais eficaz. Segundo 
ele, "não é admissível q-pe as pessoas liguem 
e só tenham como resposta do outro lado 
da linha uma mensagem gravada e um lon
go tempo de espera" . (MOR/TM) 

-~--~---
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Deputados discutem ações do governo federal 

N a sessão plenária do últi
mo dia 25, o deputado 
Nelson Goetten (PFL) foi 

à tribuna para registrar, segundo 
ele, seu direito de parlamentar em 
defender suas idéias. "Ontem, eu 
vim à tribuna para falar sobre a mi
nha indignação com relação a al
gumas atitudes do governo fede
ral, não ataquei nenhum parIamen
tar em particular, mas isso ocor
reu com a minha pessoa", afirmou. 

Goetten argumentou que 
cabe a ele, cumprindo com o pa
pel de opositor, cobrar as promes
sas feitas pelo PT durante os últi
mos 25 anos, como a queda da 
carga tributária e derrubada dos 
juros, além da distribuição de ter
ras aos agricultores. "Hoje os sem
terra fazem manifestações gigan
tescas, financiadas pela máquina 
pública. As manchetes dos jornais 
dizem que os juros altos elevaram 
a dívida federal no mês de abril, 
que chegou aR$ 9,5 bilhões. Além 

disso, diminuíram os investimen
tos na área da saúde no governo 
Lula", avaliou o pefellsta, critican
do também o deputado Vanio dos 
Santos (PT) que, durante a ses
são plenária do dia anterior (24), 
teria, a seu ver, questionado seu 
caráter."O PT tem que aprender a 
se comportar como governo, acei
tar as críticas e pagar pelas atitu ~ 
des que toma. O presidente Lula 
ofereceu seu apoio ao deputado 
Roberto Je.ffer.son, que todos sa
bem sei' o comandante de uma 
quadrilha de assaltantes. Isso é 
uma attonJaao po~o brásileiro e 
por iss'o me sinfó,no direito dé 
criticar e de.tne sentrrpieoeupa
do", comentoU. 

RespoSta - 01íaêr da ban
cada petista, deputado Paulo 
Eccel, afirmou que tanto os par
lamentares quanto o governo fe
deral sabem da responsabilida
de como situação e cada um pro
cura cumprir bem o seu papel. 

"Creio que a nossa bancada está 
cumprindo com responsabilida
de nosso mandato, estando pre
sente em Plenário, nas comissões 
e nas audiências públicas e apre
sentando projetos interessantes 
à sociedade. Portanto, não pos
so admitir o jeito com o qual o 
deputado Nelson Goetten refe
riu-se sobre o governo federal e 
como estaria se 'lambuzando 
com o poder"', assinalou. 

Segundo Eccel, o deputa
do GoeUen não pode criticar a 
ninguém porque "mal participa 
das atividades da Casa". "O de
putádoJ;iáQtem projetos t:r.<wli
tai:1~o no'tegislativo, mal.Vem 
ao Plenário e nem sequer pâ:rti
cipa das comissões.-Sua postu
ra perante o governo do Estado 
também é dúbia, pois hora o cri
tica e em outras está participan
do de atos políticos, além de 
sempre votar com o governo", 
avaliou.(TK) 

Mota propõe Fórum para rizicultura 
O líder da bancada do PMDB, 

deputado Manoel Mota, 
anunciou requerimento de sua 
autoria para que seja criado um 
Fórum Parlamentar Permanente 
para discutir a situação çla rizi-
cultura no Estado. . 

Ele explicou que o requeri
mento que cria o Fórum Perma
nente contará com o apoio de par
lamentares de diversos partidos. 
"Também vamos falar com o go
vernador do Rio Grande do Sul, 
Germano Rigotto (PMDB) e com 
o governador Luiz Henrique da 
Silveira. Santa Catarina vive o 
pior momento da história.Ele dis
se que cerca de 3 mil famílias de 
rizicultores catarinenses e gaú
chos, reuniram-se em Araranguá 
para debater os problemas. "A si-

tuação deles está pior que a 
nossa. Fizeram investimen
tos,compraramequipamen
tos e o governo não cumpriu 
com o tratado. Uma grande 
irresponsabilidade do gover
no federal. Tem que haver 
um estoque regulador e pa
rar com a importação de ar
roz argentino". 

Para o deputado Rogé
rio Mendonça - Peninha 
(PMDB), o governo federal 
está usando dois pesos e 
duas medidas. '~Argentina 
barra vários produtos brasi
leiros. Tem que haver a mes
ma atitude, pois isso já acon
teceu com a cebola e está 
acontecendo com o alho, em 
plena safra". (DAB) 

Deputado Manoel Mola 

Vereadores de Orleans repudiam radares 
Um oficio da Câmara d 

Vereadores de Orleans repu
c:liando a conduta da Policia 
Rodoviária Estadual foi lido 
pelo deputado Joares Ponli
celli (PP)J 118 tarde do cüa 24, 
em Plenário. Os vereadôres 
acusammá;.fé dos policiai na 
plicação de multas por- Bx-

o develocidademedidas 
pelos rada~" portáteis. Se
gundo o oficio, o policiais 
ficam escondido com os ra
dares. sem re peilar a lei. 

. Os vereadores do muni
cípio ainda soücítaram escla 
recimcnCo ·manifestàçáo dos 
parlamentares a respeito da lei 
de autoria do ex-deputado es
tadual Paulo Bornhau 'en 

(PF'L). aprovada na legislatu
ra passad . que extinguiu a 
oobrança de multas aplicadas 
pelos radares eletrônicos 
(pardais). sem inalização. 

"Os polic iais estão 
agindQ de boa fé_ Estão sen
do m ndado . Mas a lei é 
clara, ela proíbe a flScaliza
ção. Isro é um assalto ao bol
so do motorista catarinense". 
fez questão de ponderara de
putado PonticeUi. Ele rea.fiT· 
mou ua pOSição contrária à 
u tiLi,zaçáo de radares móveis 
(:~~ . u o equipamento 

d . "ti." '['li de fazer dinI.lei· 
ro". Endossando o progre ista. 
os deputado Valmir Comin (PP) 
e Fl'Cillcisco Küster (PSDB) enfati-

zaramofatodea posturaado
tada pela Policia Rodoviária 
contrariar a lei. (G fP/MAP) 

Alterações na 
LeidolPVA 

Aprovado o Projeto de Lei nO 77/05, de origem governa
mental, que altera dispositivos da Lei nO 7.543, de 30 de de
zembro de 1988, que dispõe sobre o IPVA (Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores). Uma das mudanças 
estabelece que, na hipótese de o veículo automotor ter sido 
objeto de furto, roubo, apropriação indébita ou estelionato, a 
exigência do imposto será proporcional ao número de neses 
em que o titular exercer seu direito de propriedade e posse. 
Pela legislação em vigor, fica o proprietário obrigado ao p?ga
mento integral do imposto. 

A proposição disciplina a exigência do imposto devida 
a partir da recuperação do veículo, ainda que a título precá
rio. Neste caso, o IPVA será exigido a partir do mês seguinte 
ao da devolução do-veículo, na proporção de 1/12 por mês ou 
fração. Também incluem-se neste dispositivo os casos de per
da de propriedade do veículo por estelionato, a fim de que 
fique assegurada ao contribuinte que não será exigido o paga
mento do imposto. A legislação atual somente prevê a isenção_ 
na hipótese de furto, roubo ou apropriação indébita. (RV) 

PEC 
Pela unanimidade dos 26 parlamentares presentes à 

sessão ordinária de terça-feira (31), foi aprovado o PEC 
(Projeto de Emenda Constitucional) 07/04, de autoria do 
deputado Francisco Kuster (PSDB), alterando o Artigo 70 
da Constituição Estadual. Com a emenda, a Assembléia 
Legislativa passa a autorizar a viagem do governador e do 
vice-governador para outros estados e para o exterior so
mente quando esta exceder o período de 15 dias. Uma 
subemenda substitutiva global ao PEC, de iniciativa do 
deputado João Henrique BIasi (PMDB), determina que o 
Legislativo será informado e oficializado de qualquer via
gem destas autoridades no período inferior a 15 dias. (RV) 

Fundo Social 
O Plenádo aprovou o Projeto de Lei nO 122/05, de 

origem governamental, com emenda modificativa de auto
ria do deputado Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP), que 
altera dispositivos da Lei nO 13.334, de 2005, que instituiu 
o Fundo Social. A mudança imposta atende reivindicação 
da Fecam (Federação Catarinense dos Municípios) e da 
decisão do Tribunal de Justiça, proferida no julgamento de 
pedido de liminar em ações diretas de inconstitucionalida
de propostas pelo PT e pelo PP. 

Na justificativa da emenda, Vieirão enfatiza que a 
legislação de regência dos repasses aos municípios é aquela 
disciplinada pela Lei Complementar nO 63, de 1990, que 
não pode ser alterada pela norma editada pelos estados, 
por conta da hierarquia das leis, e assim como não podem 
ser definidos destinos aos recursos arrecadados, de mol
de a vincular recursos repassados aos municípios a ações 
que o Estado queira sejam efetuadas. Em atendimento à 
decisão do TJ, na qual se verifica que a parcela pertinente 
aos municípios dos recursos angariados pelo Fundo So
cial (25%) tenha seus depósitos efetuados na forma da 
lei, deve haver a correlação com as constituições Federal e 
Estadual e leis complementares. 

Os parlamentares também aprovaram o Projeto de Lei 
nO 104/05, de origem governamental, que altera a progra
mação físico-financeira do Plano Plurianual 2004/2007 e 
autoriza a abertura de crédito especial em favor do Fundo 
de Desenvolvimento Social- Fundo Social, no valor de R$ 
200 milhões. O Executivo justifica que este montante tor
na-se necessário para atender despesas com ações de de
senvolvimento nas áreas da saúde, educação, ciência e tec
nologia, segurança pública, infra-estrutura, comunicação, 
turismo, esporte e cultura, desenvolvimento social, traba
lho e renda, agricultura e desenvolvimento rural e desen
volvimento sustentável. (RV). 
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Tabagismo continua matando 
O 

Dia Mundial de 
Combate ao Taba
gismo, 31 de maio, 
foi assunto de vá

rios parlamentares na sessão 
ordinária daquele dia. Somen
te em Santa Catarina, cerca de 
5 mil pessoas por ano são ví
tinlas de complicações causa
das pelo fumo. A metade das 

_ r vítimas tem entre 35 e 69 
anos. O hábito de fumar é di
retamente responsável por 
30% das mortes por câncer, 
90% das mortes por câncer de 
pulmão, 25% das mortes por 
doença coronariana, 85% das 
mortes por doença pulmonar 
obstrutiva crônica e 25% das mor
tes por doença cerebrovascular. 

A deputada Odete de Jesus 
(PLJlembrou da tarefa de diver
sas instituições e grupos que tra
balham para reduzir o vício do 
fumo e forneceu mais alguns da
dos importantes. Segundo ela, o 
Instituto Nacional do Câncer com
provou uma realidade mais ani
madora em nível nacional, pois 
o percentual de fumantes no país 
caiu de 39% em 1983 para 19% 
em 2003. No entanto, Santa Ca
tarina está acima da média naci
onal, com 20% de tabagistas do 
total de sua população. 

Deputada Odete de Jesus 

Ela lamentou o fato do 
vício estar ganhando espaço 
entre adolescentes. Cerca de 
90% dos fumantes desenvol
vem este vício antes dos 19 
anos. A OMS (Organização 
Mundial da Saúde) estima que 
a cada dia, 100 mil crianças e 
adolescentes em todo o mun
do tornam-se fumantes. 

O deputado Onofre 
Agostini (PFL) falou sobre 
sua experiência como ex-fu
mante. "Estou sem fumar há 
cinco anos, tenho procurado 
mostrar os malefícios do ci
garro. Minha irmã mais ve
lha está com câncer em fase 

adiantada", lamentou. 
A deputada Simone 

Schramm (PMDB) também apro
veitou a data para fazer um ape
lo às vítimas do cigarro e uma 
alerta para o alto índice de mor
tes que vem ocorrendo no Esta
do de Santa Catarina e no país. 

Autora da Lei nO 13.017, 
que proíbe o consumo de cigar
ro em qualquer recinto fechado, 
e que prevê uma multa no valor 
de R$ 500 para quem desrespei
tar, Simone declarou: "Temos que 
lutar contra o consumo de cigar
ros, pois várias pessoas estão 
morrendo desse mal". (DABfI'M) 

Deputada Simone Schramm 

Alteração no Fundo assegura repasses 
As alterações feitas no 

Fundo Social foram citadas pelo 
líder do governo, deputado João 
Henrique BIasi (PMDB), na ses
são ordinária do dia 25 de maio. 
Para ele, as mudanças no pro
jeto representam que o gover
no do Estado está aberto ao di
álogo e disposto a facilitar. Ele 
ainda falou sobre o Projeto de 
Lei nO 122/05, de origem gover
namental, que altera dispositi
vos da Lei nO 13.334, de 2005, 
que instituiu o Fundo. 

"Este projeto de lei asse
gura a determinação da Consti-

tuição de que 25% relativos ao 
ICMS (Imposto de Circulação 
de Mercadorias e Serviços) vão 
para os municípios. A emenda 
do deputado Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), que tam
bém foi aprovada, tira as amar
ras e deixa para o município 
aplicar a verba como melhor lhe 
couber", esclareceu BIasi. Ele 
aproveitou para ressaltar seu 
desejo de que não haja mais de
cisões do Tribunal de Justiça, a 
não ser a decisão relativa às 
liminares impetradas pelas ban
cadas do PP e PT. (DAB) 

Dentinho critica corte de recursos às cozinhas 
As críticas à redução de te

cursos repassados pela prefeitu
ra de Joinville ao programa de co
zinhas comunitárias, levadas a 
Plenário há duas semanas por 
diversos deputados, foramrefor
çadas na manhã do dia 25, pelo 
deputado Wilson Vieira - Denti
nho (PT). "Não dá para admitir 
uma redução do valor de R$ 30 
mil para R$ 18 mil em um pro
grama tão importante. Se o muni
cípio de Joinville tivesse feito o 
mapa da fome poderia receberre
cursos do programa Fome Zero". 

Ele fez um comparativo de valores 
repassados em 2004 aos programas 
sociais do Balé Bolshoi e ao Cozi
nhas Comunitárias. Enquanto o 
primeiro recebeu R$ 5,7 milhões 
com um custo per capita de R$ 28 
mil por aluno/ano de acordo com 
cálculos do Ministério Público, o 
segundo recebeu R$ 360 mil. 

"É muita diferença. Apesar 
do reconhecido mérito do 
Bolshoi, o programa das cozinhas 
comunitárias, composto por 28 
unidades no município, atende 
2.700 crianças por dia". salientou 

Dentinho. De acordo com ele, o 
valor de R$ 30 mil que era repas
sado pela prefeitura representa
va 75% dos gastos das cozinhas. 
"Enquanto isso, o projeto para a 
construção da nova sede da Es
cola do Balé Bolshoi, em uma 
área de 31 mil metros quadrados 
e com um custo de R$ 920 mil, 
receberá investimentos da ordem 
de R$ 40 milhões", afirmou. As 
cozinhas comunitárias estão 
abrigadas em galpões de igrejas, 
associações de moradores e ou
tros locais públicos. (SD) 

Gonçalves elogia 
Festa"do Pinhão 

A organização da 
Festa do Pinhão, reali
zada em Lages de 20 a 
29 de maio, foi elogia
da pelo deputado Nil
son Gonçalves (PSDB), 
que visitou a: festa no 
sábado, dia 21. "Essa 
Festa é uma referência 
turística em todo o 
país e está entre as três 
mais importantes do 
Estado juntamente 
com o Festival de Dan
ça de J oin ville e a 
Oktoberfest de Blume- Deputado Nilson Gonçalves 
nau", afirmou. Gonçal
ves parabenizou o prefeito, 
Raimundo Colombo (PFL), 
os organizadores da festa e 
toda a população lageana. 

Perda - O deputado 
também manifestou pesar 
pelo falecimento do empre
sário e fundador da Indús
tria Schneider S.A., de Join
ville, Joanes Carlos Schnei
der, ocorrido no último dia 
23, aos 82 anos. O empresá
rio iniciou suas atividades 

aos 18 anos como torneiro fer
ramenteiro na Metalúrgica 
Otto Bnack e em maio de 1946 
abriu seu próprio negócio. O 
empreendimento possui uma 
outra unidade em Araquari e 
três centros de distribuição, 
localizados em Recife (PE), 
Contagem (MG) e Ananindeu 
(PA). A empresa emprega cer
ca de 260 funcionários e atin
ge um faturamento de R$ 60 
milhões por ano. (MOR) 

Duduco defende 
igualdade 

Ao comentar o sucesso da 
Parada Gay realizada no último 
domingo (29) em São Paulo (SP), 
o deputado Nilson Nelson Ma
chado - Duduco (sem partido), 
lembrou que existe um projeto de 
sua autoria, tramitando na Casa, 
que dispõe sobre a concessão de 
benefícios previdenciários (pen
são) ao companheiro ou compa
nheirahomossexual de funcioná-

rios públicos estaduais. 
Conforme relatou o deputa

do Duduco, a passeata reuniu 
dois milhões de pessoas reivin- -
dicando seus direitos de igualda
de, paz e amor. Disse que esta ga
rantia precisa se tornar realidade 
em Santa Catarina, "é uma ques
tão de consciência, a população 
precisa ser respeitada", ponderou 
Duduco. (MOR) 

Secco fala sobre 
governo estadual 
o deputado Celestino 

Secco (PP) fez algwnas rene
x6essobre aadministração da 
govemador LuixHenrigue da 
Sil~eira (PMDB), na~o or
dinária: de-quinta-feira (2), co
m.entandogue, no primeiro 
aDO de suaachninistração era 
necessário criaruma.nova p0-
lítica. "Para isso, GOmo uma 
meta, quase metaffsi.ca, adqui
r iu um no" Palácio do 
GOverno" O parlamentar di -
se que, como o governo fede~ 
ral eslava cada V6""~ruais insen-

sível comreJação aos pactos re
rler:ativos, resolveu fazer uma 
nova refonna administratiVa, o 
FUndQ Sooial. 

'~gora está empurrando 
cem a barriga ~ndo propa
ganda engan05;i, promessas, di
zendo para colocarem dinheiro 
n.o Fundo Soçial porque é a 
oluçã0 e qu agora vai. E a 

política salarial? O aQono para 
os selvi ores da saúde? e há 
uma regularidade nas contas, 
que-fáça:m wua oorreção'110 vale
refeição dos servidores". (OAB) 



lício reclama 
verbas às creches 
O deputado .L.íciQ 

Mall.{O da Silveixa. 
(PE) Ci"itieou. duran 
te a ses$~@ de ter

ça-feira (31) a falta de repasse 
de verbas públicas às creches 
e associações comunitárias. "É 
grave a falta de atenção do go
vernador e do secretário da área 
social em não atender as soli
citações financeiras, já incluí
das no orçamento, dessas enti
dades que prestam um serviço 
primordial à sociedade." 

Lício comentou que, por 
viajar muito pelo Estado, tem 
recebido inúmeras reclamações, 
inclusive de comunidades de 
bairro, já que desde janeiro 
nada é repassado. "O que eu 
acho estranho é que para man
ter as 30 secretarias regionais o 
governo tem dinheiro, mas 
para repassar os recursos garan
tido pelo orçamento, não. Mui
tas associações e creches estão 
com contas de água, luz e tele
fone atrasadas e garanto que 

DepUttulo licio Mauro 

não há um deputado nesta Casa 
que ainda não tenha recebido 
uma visita de representantes 
dessas associações, implorando 
por ajuda para não fechar as por
tas", afirmou. 

Segundo Lício, esta é uma 
falta de responsabilidade do gover
nador Luiz Henrique da Silveira. 
"Ele vai ter que dar um jeito de 
pagar alguma coisa para os funcio
nários", argumentou. (TI<) 

Usefi continua 

O deputa 
do Ro
g é r i o 

Mendonça - Pe
ninha (PMDB) 
participou, no 
dia 23, de im
portante reunião 
no município de 
Tijucas. O en
contro reuniu 23 
profissionais de 
contabilidade do 
Vale do Rio Tiju

ças da região. 
Teve como obje
tivo evitar a de
sativação da Uni
dade Setorial de 
Fiscalização da 
Fazenda (USE
FI), instalada na
quel!! região. 

cas, prefeito em Deputodo Peninha 
exercício de 

- Após vári
os debates, ficou 
acertado que a 
unidade não se
ria desativada. O 
número de funci-
onários seria au

mentado, para melhor atender os 
usuários, assim como os prefeitos 
presentes prometeram integral 
apoio à unidade pela importância 
do serviço que presta à comuni
dade do Vale do Rio Tijucas. 

Nova Trento, Orivan Jarbas Orsi, 
prefeito de Canelinha, Eloir João 
Reis, Pedro Mendes, gerente de 
Tributação, e Monso Pedrini, ge
rente regional, ambos Qa Secreta
ria da Fazenda, além de lideran-

Souza é contra 
fechamento de posto 

o Plenário apro't'ou moção. de autoria do deputado Cesar 
Souza (PFLJ, solicitando aos membros do Fórum Parlamen
tar Calarinense que interfiram junto ao Ministério da Previ
dência Social e à presidéncia do Instituto Nacional de Segu
ro , oeial, a fim de evitar o fechamento do posto de atendi
mento do INSS no m,lllli.pÍpio de Biguaçu. 

De acordo com o parlamentar, lal solicitação e faz ne
ee sácia 'lWIU v;cz que o referido po lo atende aos municípi
o de Antônio Carlo e Governador Ce1S0 Ramos. A pos í
vel transferência para a cidade de São Josri catl aTá enormes 
lJ.1al1 'tornos a toda a população que rotineiramente utiliza 
aquele "erviço", cou luiu. (Liderança d() PFLJ 
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PEC das terras indígenas 
reduz -conflitos 

"O Estado 
poderá promo
ver, na forma da 
lei e por meio de 
convênios com 
outros entes fe
derativos, o re
assentamento 
ou a indeniza
ção dos peque
nos agricultores 
que, de boa fé, 
estejam ocupan
do terras desti-
nadas por meio Deputodo Dionei WaIter do. Silva 

de processo de

ciam original
mente aos indí
genas, mas os 
colonos paga
ram por elas e 
fizeram isso de 
boa fé. Se al
guém errou nes
se curso históri
co foi o Estado, 
que vendeu as 
terras dos índi-
os para compa
nhias coloniza
doras. Portanto, 
cabe ao Estado 

marcatório aos povos indíge
nas". Esse é o texto da Proposta 
de Emenda Complementar 3/ 
2003, aprovada na terça-feira 
(24) pela Assembléia Legislativa. 
É uma conquista histórica, na 

indenizar os agricultores" -; expli
ca o deputado Dionei. 

O parlamentar foi relator da 
PEC 3/2003, de autoria do tam
bém deputado petista Pedro Bal
dissera, na Comissão de Cons-

opinião do deputado Di- -----
onei Walter da Silva 
(PT), que conduziu a ne
gociação entre governo 
do Estado, Ministério do 
Desenvolvimento Agrá
rio e PodeI: Legislativo ca
tarinense. 

Seara-248 

COllC61'dia - 78 

Entre RiQs - 32 
Abelardo Luz-51 

Cunha Porã -170 

PalhoÇil- 116 

Imaruí-11 

Arclquari -43 

São Ftancisc.odo Sul -lO 

Barra de Sul- 5 

tituição e Justiça, em 2004. Ele 
costurou acordo, em parceria 
com o superintendente do Incra, 
João Paulo Strapasson, e com o 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, para que o governo fe
deral contribua financeiramente 
com o Estado de Santa Catarina, 
a quem cabe indenizar os agri;.. 
cultores. Essa articulação contri
buiu para a aprovação da PEC 
na Assembléia Legislativa. 

Conflito - Em território ca
tarinense existem 17 áreas em 
disputa, que originalmente seri
am terras indígenas cedidas pelo 
Estado a companhias coloniza
doras e que posteriormente fo
ram adquiridas, de forma legal e 
legítima, pelos colonos. Cerca de 
1.400 famílias de agricultores 
ocupam essas áreas. "O governo 

federal tem interesse 
em resolver esses pon
tos de conflito. Por isso 
buscamos o diálogo 
para construir uma so
lução que contemplas-
se as duas partes", dis
se Dionei. A solução de 
convênio entre governo 
federal e governo esta
dual para indenizar e 
reassentar agricultores 
já foi adotada com su
cesso no Rio Grande do 
Sul. De um total de R$ 
30 milhões investidos, 
R$ 20 milhões partiram 

A emenda permite 
que os atuais proprietá
rios das terras indígenas 
demarcadas em Santa 
Catarina sejam indeniza-
dos pelo Estado, rece
bendo valor justo por 
sua propriedade, pois a 
Funai indeniza apenas as 
benfeitorias existentes 
sobre a terra. "Entende
mos que as terras perten-

----~-=~~~~-----Vitor MeireUes,ltai6polis e Dr. Pedrinho -490 

do governo federal e R$ 
10 milhões do governo 
estadual. (LC) 

Godinho faz balanço 
sobre cheias 

A gravidade das fortes 
chuvas que caíram em Lages, 
entre os dias 19 e 20 de maio, 
motivaram um levantamento 
em todas as residências atingi
das, comunicou o deputado 
Sérgio Godinho (PTB) na ses
são plenária de quarta-feira (10

). 

O levantamento foi reali
zado com apoio da Comissão 
de Turismo e Meio Ambiente, 
da qual é presidente, e com a 
participação dos presidentes 
das associações de moradores 
dos 12 bairros atingidos. 

O parlamentar informou 
que 368 famílias que tiveram pre
juízos parciais ou totais foram ca
dastradas e, com a ilustração de 
fotos, será elaborado relatório 
para ser entregue ao prefeito Ra
imundo Colombo (PFL), com o 
objetivo de buscar recursos para 
que os moradores possam re
construir suas caRas, bem como 
para repor objetos perdidos. 

Godinho observou que o 
levantamento, para posterior 
elaboração do relatório, visa 
também encontrar soluções 
para minimizar os efeitos das 
enchentes que há décadas têm 
castigado não apenas famílias 
que residem em áreas ribeiri
nhas, mas também a zona ur
bana da cidade. (MOR) 

Djalma diz que 
há discriminação 

política 
O envio de um ofí

cio do prefeito de-Floria
nópolis, Dário Berger 
(PSDB), aos deputados 
federais, ressaltando as 
principais obras para as 
quais solicita apoio junto 
ao governo federal, foi 
anunciado pelo deputado 
Djalma Berger (PSDB). O 
deputado reclamou de 
declarações do deputado 
federal Mauro Passos (PT) 
referentes aos projetos lis
tados pelo prefeito. 

'~ pior discrimina
ção é a política, que atinge 
a todos. Estranhou-me a ati
tude do deputado que pro
curou impor restrições, ao 
invés de contribuir com 
seus eleitores", enfatizou o 
o parlamentar. (DAB) 

J S P 
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Sessão destaca trabalho pelas adoções 
I

nstituições e pessoas que 
prestaram relevantes ser
viços e se destacaram na 
adoção de crianças em San

ta Catarina foram homenageadas 
em sessão solene, na noite de ter
ça-feira (31). A proposição da ho
menagem foi do presidente do 
Fórum Parlamentar Permanente 
de Adoção, deputado Rogério 
Mendonça - Peninha (P:MDB), re
cebendo também a participação 
da deputada Ana Paula Lima 
(PT), como forma de lembrar das 
contribuições para aumentar o 
número de crianças adotadas e, 
principalmente, reduzir o tempo 
gasto no processo. Ao final do 
evento, Peninha passou a presi
dência do Fórum para Ana Pau
la Lima. 

A sessão foi 
aberta pelo presiden
te da Casa, deputa
do Julio Garcia 
(PFL), destacando a 
importância do even
to em reconhecimen
to às pessoas , na 
maioria voluntárias, 
que se preocupam 
com a questão da 
adoção, lembrando 
elo deputado Nilson 
Nelson Machado -
Duduco (sem parti
do), presente à sole
nidade, que é pai 

adotivo·de dezenas de filhos. 
Peninha confessou que 

sentiu-se honrado quando seu 
nome foi lembrado para assu
mir a presidência do Fórum Per
manente de Adoção. Existem 
hoje no Estado, informou o par
lamentar, 23 grupos de estudos 
e apoio à adoção e 78 abrigos 
cadastrados na CEJA (Comissão 
Estadual Judiciária da Adoção) . 
"Cerca de 1.115 crianças e ado
lescentes estão abrigados nessas 
instituições. Destes, apenas 72 
estão aptos para serem adotados 
porque estão destituídos do 
poder familiar. Como Fórum 
Permanente da Adoção, nos in
cluímos nesse conjunto de en
tidades e grupos que, por se-

rem extrema
mente ricos em 
qualidade e 
quantidade, têm 
conseguido 
substanciais 
avanços na 
questão da ado
ção no Brasil. 
Mas ainda há 
muito o que fa
zer nessa área", 
observou. 

Filas - No 
país existem 40 
mil crianças em 
abrigos aguar
dando adoção e, 

João Mattos e deputado Peninha 

em Santa Catarina, 2.603 pes
soas esperam na fila para ado

tar uma criança. 
"Aqui acontece 
um fenômeno so
ciológico interes
sante. São duas fi
las que não param 
de crescer. A dos 
que querem adotar 
e outra de crian
ças que precisam 
ser adotadas. Isso 
mostra que há al
guma incongruên
cia no processo", 
assinalou. Ele ho
menageou o depu
tado federal e atu
al secretário de 

Coordenação e Articulação Po
lítica do governo estadual, João 
Mattos (PMDB).( autor de proje
to que trata da Lei Nacional de 
Adoção que está tramitando no 
Congresso Nacional), o correge
dor de Justiça e presidente do 
Ceja, desembargador Eládio 
.Torretti Rocha, e o GEAAF 
(Grupo de Estudos de. Apoio à 
Adoção de Florianópolis), atra
vés da sua presidente, Liliam 
Pacheco Santiago. 

A deputada Ana Paula res
saltou o trabalho realizado por 
uma de suas homenageadas, a 
juíza de Balneário Camboriú, Sô
nia Maria Moroso. "É o reconhe
cimento a um ser humano que 
consegue colocar na pena e na ba-

lança de Minerva a 
sensibilidade de um 
dos gestos mais subli
mes que um ser hu
mano pode ter, a ado
ção". A parlamentar 
também homenageou 
o Grupo de Estudos 
e Apoio a Adoção de 
BIumenau, denomi
nado Filhos da Espe
rança, através de sua 
presidente, Felicitas 
Maria Lanser. 

'1\dotar é a bus
ca do amor. É a bus
ca do improvável. 
Eu diria que adotar 

é o grande diamante da própria 
concepção da vida. Somente o 
amor pode nos levar ao ato da 
adoção e, como mãe adotiva, 
quero dizer que eu não adotei, 
pois na verdade, fui adotada", 
concluiu Felicitas. 

Os homenageados recebe
ram placas de reconhecimento e 
também falaram sobre o trabalho 
que vêm desenvolvimdo. 

Também participaram da 
solenidade os deputados Simo
ne Schramm (PMDB) e João Hen
rique BIasi, líder do Governo, o 
presidente da Associação dos 
Magistrados Catarinenses, Ricar
do Roesler, juízes e promotores 
de Justiça, amigos, pais e filhos 
adotivos. (CA) 

Voluntários recebem medalha 
Parceria Comunitária 

O Poder Legislativo e a 
Associação Internacio 
nal de Lions Clubes 

prestararnhomenagem a 13 pes
soas que representam entidades 
envolvidas na realização de ser
viço comunitário e voluntário. Em 
sessão solene realizada na noite 
de segunda-feira (30) e presidida 
pelo deputado Herneus de Na
dal (PMDB) , foi concedida a me
dalha Parceria Comunitária. 

Em nome das bancadas 
de situação, a deputada Odete 
de Jesus (PL) destacou que 
cada um dos homenageados 
vem contribuindo à sua manei
ra e dentro das possibilidades 
para que o exercício de cida
dania seja pleno e uma reali
dade cada vez mais presente. 
"São contribuições desta natu
reza que vêm transformando 
Santa Catarina em uma referên
cia no trabalho voluntário. To
dos têm no espírito voluntário 
a motivação que faz uma enor-

me diferença na sociedade." 
Pelas bancadas de opo

sição, o líder do PT, deputa
do Paulo Eccel, fez menção ao 
"trabalho político-social ali
cerçado no princípio da dig
nidade da pessoa" que o seu 
homenageado, Padre Vilson 
Groh, realiza há 28 anos em 
comunidades carentes na 
Grande Florianópolis. "O 
padre Vilson Groh é uma des
sas pessoas que não se aco
modam diante do quadro da 
exclusão social. Indigna-se e, 
partindo da indignação, cons
trói parcerias e ações para que 
o fruto da produção de uma 
sociedade seja distribuído em 
realizações de todo o povo", 
declarou Eccel. 

Padre Vilson Groh fez 
uma reflexão quanto ao pa
pel do Estado e a transferên
cia de responsabilidade que 
é feita para o chamado ter
ceiro setor através do assis-

tencialismo. "São 1,7 milhão de 
pessoas empobrecidas em San
ta Catarina, 700 mil em total 
estado de miséria. Precisamos 
resgatar o ser humano princi
palmente na figura dos jovens. 
São pessoas que perderam o so
nho e foram destituídas de to
dos os direitos. O voluntariado 
se apresenta como a prática da 
justiça social e do resgate da dig
nidade humana." E conclamou 
as figuras públicas a pensarem 
um amplo projeto de desenvol
vimento social, a partir dos mar
ginalizados e excluídos". 

Governadora do Distrito 
LD-5 do Lions, Rejane Pereira 
Gascho, referi.u-se como "hon
rosa" a parceria entre Lions Clu- . 
be e o Legislativo no reconheci
mento aos destaques do volun
tariado. "Todo aquele que dedi
ca parte de seu tempo em prol 
da comunidad e é digno de reco
nhecimento pelo esforço e tra
balho que realiza". (SD) 

Joares Ponticelli (PP) 

Antônio Ceron (PFL) 

João Henrique BIasi (P1IDB) 

Odete de Jesus (PL) 

Jorginho Mello (PSDB) 

Narcizo Parisotto (PTB) 

Dom Jacinto Bergmann - Bispo da 
Diocese de Tubarão 

Zilrna Valtrick de Liz e Ari Marten
dal- Programa Lages 100 Fome 

Valter Brasil Konnel- Irmandade Se
nhor dos Passos 

Adelita Fernandes da Silva 

Edl'\fOn Mey- Cehtro de Recupera
ção No '8 Esperança 

Gilberto Agnolin e Maria Assunta 
Busato - Universidade Comunitária 
Regional de Chapecó 

Homenageados Indicados pelo Uons Clube 
Getúlia Maria Guglielmi Alami 

Valmor RaymundoMachado 

Rosane Terezinha J ahnke Vailatti 

Arleti Bernadetti Bender Farina 

Jone Therezinha Peretti Orsatto 


